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SESSAO DE 12 de fevereiro de 2025

RECURSO DE OFICIO E VOLUNTARIO

RECORRENTES NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES
FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2018 a 31/12/2020
NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NAO CONFIGURACAO.

N3o ha nulidade por cerceamento de defesa quando o auto de infracdo é
lavrado em atencdo aos requisitos do art. 10 do Decreto n? 70.235/72,
sendo possivel identificar todos os elementos constitutivos do langamento,
tanto que foi possivel ao contribuinte impugna-los.

EXCLUSAO DO SOCIO DO POLO PASSIVO DA OBRIGACAO. MANUTENCAO.
AUSENCIA DE INDIVIDUALIZACAO DA CONDUTA.

N3o sendo individualizada conduta do sécio que teria sido realizada com
excesso de poderes, infragdo a lei ou contrato social, ndo é possivel a
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inclusdo do sécio no polo passivo na obrigacdo tributaria pelo simples fato
de ser sdcio da empresa fiscalizada.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. SERVICO DE PROMOCAO DE VENDAS.
MARKETING MULTINIVEL.

Somente podem ser considerados insumos itens relacionados com as
atividades empresariais de producao de bens destinados a venda ou de
prestacdo de servicos a terceiros, nos termos do entendimento firmado
pelo STJ (REsp 1.221.170/PR). A formacdo, capacitacio e fomento do
desempenho de distribuidores autorizados, voltada para incremento das
vendas de produtos fabricados pela préopria empresa, expansdo do negdécio
e fortalecimento da sua marca, ndo se caracterizam como prestacdo de
servicos, porguanto realizados em beneficio proprio, ndo ensejando o
direito a créditos apurados sobre os dispéndios correspondentes.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Periodo de apuragdo: 01/01/2018 a 31/12/2020
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/01/2018 a 31/12/2020
			 
				 NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
				 Não há nulidade por cerceamento de defesa quando o auto de infração é lavrado em atenção aos requisitos do art. 10 do Decreto nº 70.235/72, sendo possível identificar todos os elementos constitutivos do lançamento, tanto que foi possível ao contribuinte impugná-los.
				 EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO. MANUTENÇÃO. AUSÊNCIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA.
				 Não sendo individualizada conduta do sócio que teria sido realizada com excesso de poderes, infração à lei ou contrato social, não é possível a inclusão do sócio no polo passivo na obrigação tributária pelo simples fato de ser sócio da empresa fiscalizada.
				 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. SERVIÇO DE PROMOÇÃO DE VENDAS. MARKETING MULTINÍVEL.
				 Somente podem ser considerados insumos itens relacionados com as atividades empresariais de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços a terceiros, nos termos do entendimento firmado pelo STJ (REsp 1.221.170/PR). A formação, capacitação e fomento do desempenho de distribuidores autorizados, voltada para incremento das vendas de produtos fabricados pela própria empresa, expansão do negócio e fortalecimento da sua marca, não se caracterizam como prestação de serviços, porquanto realizados em benefício próprio, não ensejando o direito a créditos apurados sobre os dispêndios correspondentes.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Período de apuração: 01/01/2018 a 31/12/2020
			 
				 PIS E COFINS. LANÇAMENTO. IDENTIDADE DE MATÉRIA FÁTICA. DECISÃO MESMOS FUNDAMENTOS.
				 Aplicam-se ao lançamento da Contribuição para o PIS as mesmas razões de decidir aplicáveis à Cofins quando ambos os lançamentos recaírem sobre idêntica situação fática.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/01/2018 a 31/12/2020
			 
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CABIMENTO. CONFISCO. IMPOSSIBILIDADE. SIMULAÇÃO. FRAUDE.
				 Não há que se falar em confisco quando a multa for aplicada em conformidade com a lei tributária. Nos termos da Súmula CARF nº 2, “o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária”.
				 Demonstrada a simulação de uma atividade econômica de prestação de serviços, utilizada como meio doloso (ação voluntária, consciente e deliberada no sentido de viabilizar um creditamento que a legislação não autoriza) para modificar as características essenciais da obrigação tributária (base de cálculo dos créditos), de modo a reduzir o montante das contribuições devidas, encontra-se caracterizada a fraude e, consequentemente, impõe-se a aplicação da multa qualificada.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso de ofício. Vencidos a Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa e o Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a preliminar de nulidade e, no mérito, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário. Vencidas a Conselheira Luciana Ferreira Braga e a Conselheira Laura Baptista Borges. Designado o Conselheiro Ramon Silva Cunha para redigir o voto vencedor.
		 Sala de Sessões, em 12 de fevereiro de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 LUCIANA FERREIRA BRAGA – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Renan Gomes Rego, Laura Baptista Borges, Ramon Silva Cunha e Sabrina Coutinho Barbosa
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHÕES LTDA. por ter sido autuada em razão de créditos descontados indevidamente na apuração das Contribuições de Cofins (R$ 72.948.150,70, incluindo multa de ofício e juros de mora) e PIS/PASEP  (15.870.379,99, incluindo multa de ofício e juros de mora), nas competências compreendidas entre janeiro/2018 e dezembro de 2020, sendo que o lançamento ainda responsabilizou solidariamente Jeferson Braz Ferreira, administrador da empresa nos termos do art. 135, III, CTN.  
		 Em razão de ter sido bem sintetizada toda a situação fática adotada pela fiscalização para os fins do lançamento, adoto o seguinte excerto do relatório da DRJ (e-fls. 20056/20057):
		 Termo de Verificação Fiscal (fls. 3.291 a 3.324). 
		 A autoridade tributária, preliminarmente, esclareceu que as empresas industriais não podem se creditar de PIS e Cofins incidentes sobre despesas de ‘promoção de vendas’ por estas não atenderem aos critérios de essencialidade e relevância, com base na análise contratual e no modelo de negócios da empresa. Concluiu que, o que a empresa denomina Serviço de Promoção de Vendas é, na realidade, o método de venda direta, e apontou as irregularidades:
		 1. A Nipponflex não presta serviço de “Promoção de Vendas” porquanto, como qualquer empresa, industrial ou revendedora de produtos, incentiva e promove a venda de seus próprios produtos, pois o destinatário da suposta promoção são os contratantes (tomadores de serviço) da própria promoção de vendas, ou seja, os Distribuidores Autorizados contratam e pagam para a NIPPONFELX para promoverem a venda a si próprios, pois a venda direta se calca primordialmente no convencimento do revendedor para que este se convença dos benefícios do produto e promovam a venda de colchões por técnicas de venda direta permanentes e não como evento temporário e extraordinário como deve ser uma promoção de vendas dirigida ao consumidor final do produto;
		 2. O contrato de “prestação de serviços” não é um contrato autônomo, mas firmado exclusivamente com os distribuidores dos produtos da Nipponflex que devem pagar a título de “prestação de serviços” um percentual do valor dos colchões vendidos, o carro chefe da empresa, pois o valor pago a título de serviço não tem qualquer correlação com uma prestação de qualquer natureza ou tipo de serviço como horas de treinamento, reuniões, material publicitário etc. vinculando se somente ao preço do produto vendido;
		 Resumiu que a empresa segregou parte do preço de venda de colchões, a fim de deduzir créditos, e denominou esta parte como preço pago por “Prestação de Serviços de Promoção de Vendas” e renomeou a comissão paga a seus revendedores, fabricando uma “Receita de Prestação de Serviços” para poder se creditar dos valores de PIS e Cofins das despesas pagas com comissão. A autoridade tributária glosou os créditos na íntegra, tratou esse modelo de negócios de simulação com o agravamento da multa de ofício e responsabilizou, solidariamente, o Sr. Jefferson Braz Ferreira, administrador da empresa e das empresas integrantes do QSA, nos termos do art. 135, III, CTN.
		 
		 Em suas razões de impugnação, a contribuinte alegou em síntese:
		 (i) a empresa atua na fabricação de colchões e que o serviço de promoção de vendas visa prospectar candidatos, formar distribuidores e melhoras as técnicas de vendas; 
		 (ii) que a empresa celebra contrato com distribuidores para prestação desses serviços, muitas vezes subcontratados para terceiros, com notas fiscais emitidas e recolhimento de ISS; 
		 (iii) refutou a tese da autoridade tributária de que os contratos seriam fictícios e de que a empresa promoveria suas próprias vendas para obter créditos tributários indevidos, juntando para tanto, notas fiscais de transferência e revendas, contratos, registros contábeis e comprovantes de recolhimento do ISS; 
		 (v) argumentou que inexiste lei que proíba o fabricante de prestar serviços de promoção de vendas diretamente ou por distribuidores autorizados, bem como que as receitas dos serviços de promoção de vendas são devidamente declaradas, tributadas e comprovadas pelos contratos e notas fiscais; 
		 (vi) que a fiscalização não apresentou provas robustas para desconsiderar o tratamento tributário das operações ou comprovar a simulação; 
		 (vii) defendeu o direito ao crédito de insumos com base em soluções de consulta, pareceres normativos e decisões do CARF, destacando a relevância dos serviços de promoção de vendas para o negócio; 
		 (viii) impugnou a multa qualificada de 150%, considerando que inexiste prova de fraude, dolo ou intenção sonegatória, bem como argumentou que divergência de entendimento não justificada a penalidade aplicada, alegando o caráter confiscatório da multa.
		 Ao julgar a impugnação apresentada pelo contribuinte, a DRJ julgou procedente em parte a impugnação para reduzir o percentual da multa de ofício qualificada aplicada de 150% a 100% e para determinar a exclusão do responsável solidário Jefferson Braz Ferreira, do polo passivo da obrigação tributária, conforme ementa:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/01/2018 a 31/12/2020 REVISÃO DE ACÓRDÃO. OCORRÊNCIA DE INEXATIDÃO MATERIAL DEVIDA A LAPSO MANIFESTO. SUBSTITUIÇÃO. NOVO ACÓRDÃO.
		 As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculos existentes na decisão poderão ser corrigidos a requerimento da autoridade incumbida de sua execução ou do sujeito passivo, mediante a emissão de novo acórdão em substituição ao anterior.
		 CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. SERVIÇO DE PROMOÇÃO DE VENDAS. SIMULAÇÃO.
		 Devem ser glosados os créditos da não cumulatividade apurados em face ao Serviço de Promoção de Vendas quando, por causa da natureza estabelecida nos instrumentos contratuais presentes nos autos, tenha se confirmado ser um meio simulado para segregar o preço da mercadoria vendida aos Distribuidores Autorizados e descontar indevidamente créditos referentes às comissões pagas a esses mesmos Distribuidores Autorizados.
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CABIMENTO. CONFISCATORIEDADE. IMPOSSIBILIDADE.
		 Por estar configurada a conduta fraudulenta da empresa, o percentual da multa de ofício deve ser duplicado.
		 A alegação de que a multa de ofício qualificada é confiscatória não pode ser discutida nesta esfera de julgamento, pois se trata de exigência fundada em norma à qual o julgador administrativo é vinculado, não lhe sendo permitido excluir ou reduzir o seu valor estabelecido na legislação.
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. REDUÇÃO DO PERCENTUAL DE 150% PARA 100%. RETROATIVIDADE BENIGNA.
		 Com a alteração do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96 efetuada pela Lei nº 14.689/2023, publicada em 21/09/2023, houve a redução do percentual laplicável à multa de ofício majorada de 150% para 100%, razão pela qual, aplicável ao caso a retroatividade benigna prevista na alínea “c” do inciso II do art. 106 do Código Tributário Nacional, que estabelece a observância de norma superveniente mais benéfica, em se tratando de penalidades aplicáveis a atos pendentes de julgamento. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÓCIO-ADMINISTRADOR. A mera condição de sócio com poderes de administração, no período em que houve a prática da infração, já implica em considerá-lo como responsável solidário pelos atos praticados pela empresa com infração à lei, vez que como administrador tinha o dever de zelar pelo seu cumprimento e vigiar o cumprimento da administração nos estritos limites da lei. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO. ART. 135, III, DO CTN.
		 A imputação da responsabilidade tributária impõe a autoridade tributária a obrigação de efetuar a subsunção do plano fático ao jurídico ao responsabilizar o sócio administrador, demonstrando e comprovando quais os atos foram por esse praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, relacionando referido(s) ato(s) a lei e/ou dispositivo do contrato social ou estatuto violados, devendo ser afastada quando o fundamento se revela genérico ou deficiente.
		 Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte 
		 
		 Cumpre salientar que o primeiro acórdão proferido pela DRJ foi substituído pelo acima destacado, considerando a inexatidão material da decisão anteriormente proferida, que não se manifestou acerca da alteração legal do art. 44 da Lei nº 9.340/1996 pela Lei nº 14.689/2023.
		 Em razão da exoneração parcial do crédito tributário, necessária a análise por este Conselho do recurso necessário.
		 Ato Contínuo, NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES LTDA interpôs recurso voluntário, alegando, em síntese, que:
		 - Preliminarmente, a nulidade do auto de infração, devido à falta de análise da totalidade das provas na defesa, incluindo documentos contábeis, fiscais e registros de atividades, alegando violação ao direito de defesa (art. 5º, LV, CF) e aos arts. 31 e 59, II, do Decreto nº 70.235/72;
		 - No mérito, alega que o Serviço de Promoção de Vendas (SPV) é uma atividade econômica legítima, estruturada dentro do Plano Exclusivo de Negócios Nipponflex (PENN), baseado no marketing multinível com o intuito de capacitar e fomentar o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contábil é independente da atividade industrial;
		 - Refuta a alegação do Fisco de que os contratos de SPV seriam simulados, argumentando que os contratos são lícitos e atendem aos requisitos do Código Civil (bilateralidade, objeto lícito e onerosidade).
		 - Alega que os contratos foram devidamente formalizados, os serviços são efetivamente prestados, conforme registros contábeis, fiscais e materiais documentais, e que a remuneração vinculada às compras não caracteriza comissão, mas remuneração legítima pelo serviço.
		 - Fundamenta-se na Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019) e no art. 170 da Constituição Federal, defendendo o direito de estruturar livremente suas atividades econômicas.
		 - Argumenta que cabe ao Fisco comprovar a alegada simulação, conforme art. 142 e 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, alegando que a decisão da fiscalização foi baseada em interpretações subjetivas, sem provas materiais ou indícios claros.
		 - Critica a aplicação da multa de 100%, destacando que a decisão não comprovou dolo ou fraude, argumentando ainda que a divergência de interpretação não justifica a aplicação da multa, citando o caráter confiscatório.
		 Ao final, requer a reforma da decisão para que seja afastada a simulação e a glosa dos créditos, considerando a legitimidade das operações de Serviços de Promoção de vendas, bem como requer o cancelamento da multa qualificada.
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Tempestividade
		 O recurso apresentado pela Recorrente é tempestivo, razão pela qual, passo a sua análise. 
		 
		 Do Recurso de Ofício.
		 Inicialmente, cumpre analisar o Recurso de Ofício da Fazenda, considerando que houve a exclusão do responsável solidário, Jefferson Braz Ferreira, do polo passivo da obrigação tributária.
		 Verifica-se do acórdão da DRJ que a responsabilidade do administrador foi afastada, no caso em exame, porque a autoridade tributária não se desincumbiu de demonstrar de forma clara e inequívoca os atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatuto, sendo que o Sr. Jefferson Braz foi incluído no polo passivo por ser sócio da empresa e por também ser sócio de outras empresas que integram o quadro societário. 
		 E nesse ponto, entendo que a decisão não merece qualquer reparo, eis que o simples fato de o administrador da empresa ter poderes de gestão, por si só, não significa que a ele deve ser atribuída a responsabilidade tributária, na medida que o art. 135 do CTN estabelece que para a responsabilização pessoal é necessária a individualização da conduta do responsável que agiu com excesso de poder, infração à lei, contrato ou estatuto social. 
		 Veja que, no presente caso, quanto a atribuição de responsabilidade tributária ao sócio, constou do TVF somente que:
		 5. DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA JEFERSON BRAZ FERREIRA, CPF nº 801.883.209-97, durante todo período objeto do presente procedimento fiscal, anos-calendário 2017 a 2019, foi administrador da NIPPONFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COLCHÕES LTDA. (fls. 3099/3102). A criação e a operacionalização do esquema utilizado para sonegar tributos não poderia existir sem a participação ativa do administrador, além disso, é o único administrador da empresa TAS HOLDING LTDA., CNPJ nº 28.247.614/0001-91 (fls. 3103/3105), que é a sócia majoritária da NIPPONFLEX e também é o único sócio administrador da BUSINESS PARTICIPACOES LTDA., CNPJ nº 19.285.460/0001-31 (fls. 306/3109), sócia minoritária da NIPPONFLEX, ou seja, é a única pessoa com poderes de administração direta ou indireta da empresa NIPPONFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE COLCHÕES LTDA.
		 O Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25/10/1966) estabelece, em seu artigo 135, a responsabilidade solidária dos sócios que sejam diretores ou gerentes (administradores) da pessoa jurídica por atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, in verbis:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 (...) III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado (destacamos)Por fim, as ações do na gestão da empresa não se caracterizam como meras decisões administrativas equivocadas, mas de flagrantes violações à lei. Isto posto, considerou-se JEFERSON BRAZ FERREIRA responsável solidário, na forma do artigo 135, III do CTN.
		 Assim, verifica-se que a Autoridade fiscal não indicou uma conduta individualizada sequer do sócio que teria sido realizada com excesso de poderes, infração à lei ou contrato social, tendo incluído o sócio no polo passivo da obrigação tributária tão somente por ser sócio da empresa fiscalizada e de empresas que pertencem ao seu quadro societário, o que não é motivo suficiente para a atribuição da responsabilidade tributária.
		 Dessa forma, estando ausentes os requisitos autorizadores da responsabilidade tributária, nos termos do art. 135 do CTN, entendo que deve ser mantido o acórdão da DRJ no ponto em que determinou a exclusão do sócio administrador, Sr. Jefferson Braz Ferreira. 
		 
		 Do Recurso da Contribuinte.
		 Preliminar.
		 Preliminarmente, a Recorrente alega a nulidade do auto de infração por cerceamento ao direito de defesa, afirmando que não teria sido avaliado o conjunto probatório dos autos pelo acórdão recorrido, que teria se fundamentado somente na análise dos contratos de prestação de serviço e de distribuição pactuados com apenas dois distribuidores autorizados da Recorrente, o que teria ofendido o art. 5º, LV, da CF, e os artigos 31 e 59 do Decreto nº 70.235/72.
		 No entanto, nesse ponto, entendo que não merece guarida as alegações do Recorrente, eis que o auto de infração foi lavrado com base em todos os requisitos legais previstos no art. 10 do decreto nº 70.235/72, sendo que é perfeitamente possível identificar todos os elementos constitutivos do lançamento.
		 Quanto as provas, não há que falar que estas não foram devidamente analisadas pela instância de origem tão somente porque foram contra a pretensão do Recorrente, na realidade, o que se denota é que o acórdão recorrido se debruçou sobre as teses e documentos comprobatórios acostados pela contribuinte. Conforme se denota dos seguintes excertos:
		 A defesa apresentou o Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria e Promoção de Vendas, fls. 19.655 a 19.672, firmado entre a E B F Comércio de Artigos de Colchoaria Ltda e a impugnante na condição de prestadora de Serviços de Promoção de Vendas (SPV), cujo valor é calculado mediante a aplicação de percentual sobre as compras de produtos efetuadas pela contratante.
		 (...)A defesa ainda apresenta Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria e Promoção de Vendas, fls. 19.694 a 19. 697, firmado entre a Gonçalves e Braga Ltda e a impugnante na condição de tomadora de Serviços de Promoção de Vendas (SPV), correspondente à subcontratação prevista no Parágrafo Segundo da Cláusula 2ª do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria e Promoção de Vendas firmado entre a impugnante e as Distribuidoras Autorizadas, cuja remuneração tem por base os valores de SPV cobrado e efetivamente recebido de sua equipe descendente.
		 (...)
		 Dessa forma, não acolho a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa aventada pela Recorrente.
		 
		 Do mérito.
		 A discussão travada no presente processo se refere a possibilidade de enquadramento de despesas com promoção de venda como insumos, a fim de possibilitar o creditamento de PIS/Cofins.
		 É cediço que o regime da não cumulatividade permite que empresas se creditem de valores pagos pela aquisição de bens e serviços, desde que sejam insumos da sua atividade.
		 Para definir o conceito de insumo, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em sede de julgamento de recurso especial sob o regime repetitivo, estabeleceu que deve ser considerado insumo tudo aquilo que seja imprescindível para o desenvolvimento da atividade econômica.
		 Foi fixada pelo referido Tribunal que: “O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.” Ato contínuo, a SRFB editou o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05/2018 que apresenta as principais repercussões deste julgado na definição do conceito de insumo na legislação das referidas contribuições:
		 (...)14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”.
		 15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão “atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa expressão, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito da não cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as discussões e conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de produção de bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica.
		 16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a apuração de créditos das contribuições em relação a “bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda”.
		 17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem ser considerados insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que não estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades.
		 18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente pretendia creditar-se. Por ser a recorrente uma indústria de alimentos, os Ministros somente consideraram passíveis de enquadramento no conceito de insumos dispêndios intrinsecamente relacionados com a industrialização (“água, combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) equipamentos de proteção individual – EPI”), excluindo de plano de tal conceito itens cuja utilidade não é aplicada nesta atividade (“veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (...), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões”).
		 19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a qual o conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado “segundo os critérios da essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte maneira por ela própria (conforme transcrito acima):
		 a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço”:
		 a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço”;
		 a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência”;
		 b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja”:
		 b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;
		 b.2) “por imposição legal”.
		 20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que compõem o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal.
		 21. O teste de subtração proposto pelo Ministro Mauro Campbell, segundo o qual seriam insumos bens e serviços “cuja subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes” (fls 62 do inteiro teor do acórdão), não consta da tese acordada pela maioria dos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, malgrado possa ser utilizado como uma importante ferramenta indiciária na identificação da essencialidade ou relevância de determinado item para o processo produtivo. Vale destacar que a aplicação do aludido teste, mesmo subsidiária, deve levar em conta os comentários feitos nos parágrafos 15 a 18 quando do teste resultar a obstrução da atividade da pessoa jurídica como um todo.
		 22. Diante da abrangência do conceito formulado na decisão judicial em comento e da inexistência nesta de vinculação a conceitos contábeis (custos, despesas, imobilizado, intangível, etc.), deve-se reconhecer esta modalidade de creditamento pela aquisição de insumos como a regra geral aplicável às atividades de produção de bens e de prestação de serviços no âmbito da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, sem prejuízo das demais modalidades de creditamento estabelecidas pela legislação, que naturalmente afastam a aplicação da regra geral nas hipóteses por elas alcançadas.
		 23. Ademais, observa-se que talvez a maior inovação do conceito estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça seja o fato de permitir o creditamento para insumos do processo de produção de bens destinados à venda ou de prestação de serviços, e não apenas insumos do próprio produto ou serviço comercializados, como vinha sendo interpretado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
		 24. Nada obstante, salienta-se que o processo de produção de bens, em regra, encerra-se com a finalização das etapas produtivas do bem e que o processo de prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação ao cliente. Consequentemente, os bens e serviços empregados posteriormente à finalização do processo de produção ou de prestação não são considerados insumos, salvo exceções justificadas, como ocorre com a exceção abordada na seção GASTOS APÓS A PRODUÇÃO relativa aos itens exigidos pela legislação para que o bem ou serviço produzidos possam ser comercializados.
		 25. Por outro lado, a interpretação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca do conceito de insumos na legislação das contribuições afasta expressamente e por completo qualquer necessidade de contato físico, desgaste ou alteração química do bem-insumo com o bem produzido para que se permita o creditamento, como preconizavam a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, e a Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004, em algumas hipóteses.
		 26. Também merece comentários o enquadramento como insumo do item cuja relevância advém de sua integração ao “processo de produção (...) por imposição legal”. Todavia, considerando a extensão dos comentários, reserva-se adiante uma seção específica para versar sobre o tema.
		 27. Ultimando a fixação de premissas, um ponto não abordado pelos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, mas que resulta claro do texto do inciso II do caput c/c § 13 do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e é importante para o entendimento do conceito em estudo é que somente haverá insumos geradores de créditos das contribuições se o processo no qual estão inseridos efetivamente resultar em um bem destinado à venda ou em um serviço disponibilizado ou prestado a terceiros (esforço bem-sucedido). Daí conclui-se não haver insumos permissivos de creditamento em atividades que não geram tais resultados, como em pesquisas, projetos abandonados, projetos infrutíferos, etc.
		 (...)
		 Em breve resumo, após o julgamento do Recurso Repetitivo e com a introdução da norma Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05/2018, é preciso constatar caso a caso se o gasto é essencial, ou seja, se o bem ou serviço é indispensável para o desenvolvimento da atividade econômica ou mesmo não o sendo, se é relevante para obtenção do produto ou serviço.
		 Pois bem, passada a análise introdutória do assunto, é preciso verificar no presente caso, se o gasto apontado na fiscalização como indevido (glosado) com promoção de vendas, mais especificamente, marketing multinível, pela Recorrente, se enquadra ou não no conceito de insumo para fins de abatimento pelo regime da não-cumulatividade.
		 Inicialmente, o que se denota é que a Recorrente é empresa que tem por objeto social a fabricação de colchões, o comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria e a prestação de serviços de promoção de vendas, marketing direto, dentre outras atividades, conforme se denota do próprio Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral retirado do site da RFB:
		 /
		 Assim, o objeto social da Recorrente também envolve a realização de serviços de promoção de vendas e marketing direto, o que já demonstra que as despesas com promoção de vendas não se trata de um simples gasto operacional, não essencial ou não relevante à atividade da contribuinte, eis que o gasto está intrinsicamente ligado a sua atividade econômica.
		 A recorrente alega que o Serviço de Promoção de Vendas – SPV é uma atividade econômica legítima, baseada no marketing multinível que tem como intuito capacitar e fomentar o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contábil é independente da atividade industrial.
		 Aduz não há que falar em simulação e que os contratos seriam lícitos à luz do Código Civil, bem como que os contratos foram devidamente formalizados e os serviços devidamente prestados, conforme registros contábeis e fiscais e demais documentos comprobatórios carreados aos autos.
		 E quanto a comprovação da atividade de promoção de vendas desempenhada pela Contribuinte, entendo que merece guarida as suas alegações, não havendo que falar em simulação, na medida em que a Recorrente trouxe aos autos inúmeros documentos comprobatórios nesse sentido, à exemplo do plano de negócios, lista de empresas subcontratadas, notas fiscais de serviço (fls. 915 e seguintes):
		 /
		 
		 /
		 
		 /
		 
		 Bem como comprovou que promove eventos de capacitação dos seus distribuidores (fls. 2878 e seguintes):
		 /
		 
		 Nesse contexto, entendo que restou devidamente demonstrado pela contribuinte a estrutura da operação de marketing multinível, ante os contratos e demais provas juntadas, não havendo qualquer indício de simulação com o intuito de lesar o fisco.
		 Verifica-se que, de fato, a empresa possui uma operação de marketing multinível em que há vendas diretas dos produtos da contribuinte aos consumidores finais por meio de uma rede de distribuidores independentes, bem como há a angariação de novos distribuidores, formando uma estrutura que permite ao distribuidor obter ganhos provenientes das transações diretas, mas também das operações realizadas pela rede contribuída pelo distribuidor, conforme esquema (fls. 20422):
		 /
		 
		 Em resumo, a recorrente fabrica e vende colchões e outros produtos, mas também utiliza de um modelo de marketing multinível (MM), por meio de distribuidores autorizados, que compram produtos da empresa e realizam vendas diretas ao consumidor final.
		 Passando a tese de simulação, resta saber se esse modelo de promoção de vendas utilizado pela Recorrente se enquadra no conceito de insumo.
		 E nesse ponto, entendo que no modelo de marketing multinível utilizado pela Recorrente, o Serviço de Promoção de Vendas é absolutamente essencial e relevante, eis que depende para a sua manutenção de um programa constante, de um plano de negócios de marketing, eis que, como já dito, a Recorrente vende colchões mas também presta serviços aos seus distribuidores.
		 Veja que, os serviços de Promoção de Vendas podem ser tanto realizados diretamente pela Recorrente, quanto por subcontratação dos próprios distribuidores que são graduados pela empresa, que após se capacitarem realizam seus próprios eventos de captação e treinamento.
		 Assim, analisando o modelo de marketing da Recorrente, entendo que o Serviço de Promoção de Vendas, além de estar prevista nas atividades econômicas desenvolvidas pela empresa, é um insumo essencial para a atividade desempenhada, principalmente, se considerado que os produtos comercializados pela Recorrente (colchão de alta tecnologia) sequer são comercializados em lojas físicas ou promovidos em propagandas tradicionais.
		 A venda dos produtos comercializados pela Recorrente ocorre, exclusivamente, por meio de distribuidores autorizados, que recebem o treinamento pela Recorrente, sendo que, adotando a técnica da “subtração” proposta pelo Ministro Mauro Campbell, no julgamento do RESp 1.221.170/PR, caso retirássemos o Sistema de Promoção de vendas, certamente, os distribuidores não conseguiriam desempenhar o serviço e, consequentemente, seria inviabilizada a atividade da Recorrente.
		 Ademais, frisa-se que a atividade da Recorrente não se limita a venda de colchões, eis que também presta serviços de promoção de vendas, seja diretamente ou por intermédio de subcontratados, sendo, portanto, absolutamente indispensável os referidos gastos, por ser essencial para a manutenção e crescimento do modelo de vendas adotado pela empresa.
		 Ressalto que, o presente caso não se confunde com simples gastos com promoção de vendas, marketing, no sentido tradicional, que se enquadraria em despesa operacional, pelo contrário, os referidos gastos estão amparados por um modelo de marketing multinível complexo, que merece atenção por este Conselho, na medida que ao mesmo tempo que a contribuinte fabrica os seus produtos, também realiza a venda direta por meio desse sistema sendo, portanto, extremamente essencial para a atividade que desempenha.
		 O fato de o serviço ser prestado diretamente ou por intermédio de subcontratados também não inviabiliza o creditamento, devendo ambos serem considerados insumos, em consonância com o item 12 do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 05/2018, in verbis:
		 12. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 153. Na atividade de prestação de serviços é recorrente que uma pessoa jurídica, contratada por seu cliente para uma prestação de serviços principal, subcontrate outra pessoa jurídica para a realização de parcela dessa prestação.
		 154. Essa subcontratação evidentemente se enquadra no conceito de insumos geradores de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, pois o serviço subcontratado se torna relevante para a prestação principal “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”, neste caso por opção do prestador principal.
		 Destaca-se que há a segregação das receitas e custos dos produtos e serviços, sendo que o Sistema de Promoção de Vendas gera despesas específicas que não podem ser desconsideradas, receitas estas que incrementam as vendas da Recorrente e que, portanto, são necessárias para gerar receitas, devendo ser reconhecidas como insumos.
		 Por fim, saliento que, a possibilidade de creditamento com marketing multinível ainda não foi devidamente enfrentada pelo CARF, mas cumpre citar um caso similar ao presente, em que foi entendido por este Conselho a possibilidade do contribuinte que presta serviços relacionados à área de marketing se creditar dos referidos gastos, por se tratar de insumo essencial à sua própria prestação de serviços:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014 INSUMOS. VINCULAÇÃO, ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MARKETING.
		 O contribuinte que presta serviços relacionados à área de marketing e publicidade, inclusive o desenvolvimento de marcas e de mercado, utiliza serviços de marketing prestados por terceiros como insumo essencial à sua própria prestação de serviços, gerando, portanto, o direito ao crédito de Cofins no regime da não cumulatividade.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014 INSUMOS. VINCULAÇÃO, ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MARKETING.
		 O contribuinte que presta serviços relacionados à área de marketing e publicidade, inclusive o desenvolvimento de marcas e de mercado, utiliza serviços de marketing prestados por terceiros como insumo essencial à sua própria prestação de serviços, gerando, portanto, o direito ao crédito de PIS no regime da não cumulatividade.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2014 JUROS SOBRE A MULTA DE MORA. SÚMULA CARF Nº 108.
		 �Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		 (Nº do Acórdão 3201-005.668, Relatora: Tatiana Josefovicz Belisario, julgado em: 22/08/2019).
		 
		 Dessa forma, entendo que o serviço de promoção de vendas, seja efetuado diretamente ou por subcontratados, deve ser entendido como atividade essencial e relevante para o modelo de negócio adotado pela Recorrente e, portanto, passível de creditamento pelo regime da não cumulatividade do PIS/Cofins, desde que devidamente segregados.
		 
		 Conclusão 
		 
		 Ante o exposto, voto no sentido de conhecer o Recurso de Ofício e negar-lhe provimento, e no sentido de conhecer o Recurso Voluntário e dar-lhe provimento para afastar a glosa dos gastos com promoção de vendas e afastar a multa aplicada. É como voto.
	
	 
		 Conselheiro Ramon Silva Cunha, redator designado.
		 
		 Em que pesem as bem tecidas considerações trazidas pela I. Relatora, peço vênia para divergir quanto ao entendimento apresentado sobre a licitude do creditamento da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins sobre os valores relativos à subcontratação de distribuidores para a prestação de serviços de promoção de vendas. 
		 No referido voto, a Relatora pondera que tais dispêndios devem ser compreendidos como algo “essencial e relevante para o modelo de negócio adotado pela Recorrente”, uma vez que “restou devidamente demonstrado pela contribuinte a estrutura da operação de marketing multinível, ante os contratos e demais provas juntadas, não havendo qualquer indício de simulação com o intuito de lesar o fisco”.
		 É cediço que a definição do conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR, passou a ser aferida à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica do contribuinte.
		 Também não se discute que a aferição da essencialidade ou relevância deve ser realizada em relação aos “bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda”, conforme texto do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que preveem a apuração de créditos das referidas contribuições. Essas circunstâncias são também encontradas em todas as discussões e conclusões buriladas pelos Ministros no julgamento do referido REsp 1.221.170/PR sob o regime repetitivo.
		 Portanto, somente podem ser considerados insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que não estejam relacionados com tais atividades. 
		 Mais especificamente no que se refere à exploração de uma atividade econômica de prestação de serviços, devem ser considerados insumos os serviços dos quais dependa a referida atividade que sejam subcontratados. Tais conclusões já são reconhecidas pela própria Administração Tributária em nível operacional, face às já transcritas conclusões presentes no item 12 do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 05/2018. Não sobeja novamente transcrevê-las, in verbis: 
		 12. SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
		 153. Na atividade de prestação de serviços é recorrente que uma pessoa jurídica, contratada por seu cliente para uma prestação de serviços principal, subcontrate outra pessoa jurídica para a realização de parcela dessa prestação.
		 154. Essa subcontratação evidentemente se enquadra no conceito de insumos geradores de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, pois o serviço subcontratado se torna relevante para a prestação principal “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”, neste caso por opção do prestador principal.
		 Nessa senda, por compreender que se encontra bem sintetizada toda a situação fática apontada pela Autoridade Fiscal para motivar o lançamento, transcrevo também o seguinte excerto do relatório da DRJ:
		 A autoridade tributária, preliminarmente, esclareceu que as empresas industriais não podem se creditar de PIS e Cofins incidentes sobre despesas de ‘promoção de vendas’ por estas não atenderem aos critérios de essencialidade e relevância, com base na análise contratual e no modelo de negócios da empresa. Concluiu que, o que a empresa denomina Serviço de Promoção de Vendas é, na realidade, o método de venda direta, e apontou as irregularidades:
		 1. A Nipponflex não presta serviço de “Promoção de Vendas” porquanto, como qualquer empresa, industrial ou revendedora de produtos, incentiva e promove a venda de seus próprios produtos, pois o destinatário da suposta promoção são os contratantes (tomadores de serviço) da própria promoção de vendas, ou seja, os Distribuidores Autorizados contratam e pagam para a NIPPONFELX para promoverem a venda a si próprios, pois a venda direta se calca primordialmente no convencimento do revendedor para que este se convença dos benefícios do produto e promovam a venda de colchões por técnicas de venda direta permanentes e não como evento temporário e extraordinário como deve ser uma promoção de vendas dirigida ao consumidor final do produto;
		 2. O contrato de “prestação de serviços” não é um contrato autônomo, mas firmado exclusivamente com os distribuidores dos produtos da Nipponflex que devem pagar a título de “prestação de serviços” um percentual do valor dos colchões vendidos, o carro chefe da empresa, pois o valor pago a título de serviço não tem qualquer correlação com uma prestação de qualquer natureza ou tipo de serviço como horas de treinamento, reuniões, material publicitário etc. vinculando se somente ao preço do produto vendido;
		 Resumiu que a empresa segregou parte do preço de venda de colchões, a fim de deduzir créditos, e denominou esta parte como preço pago por “Prestação de Serviços de Promoção de Vendas” e renomeou a comissão paga a seus revendedores, fabricando uma “Receita de Prestação de Serviços” para poder se creditar dos valores de PIS e Cofins das despesas pagas com comissão. A autoridade tributária glosou os créditos na íntegra, tratou esse modelo de negócios de simulação com o agravamento da multa de ofício e responsabilizou, solidariamente, o Sr. Jefferson Braz Ferreira, administrador da empresa e das empresas integrantes do QSA, nos termos do art. 135, III, CTN.
		 Por conseguinte, a análise a ser empreendida no presente processo recai, essencialmente, sobre a existência efetiva ou não de uma atividade empresarial de prestação de serviços explorada pela Recorrente, o que foi contestado pela Autoridade Fiscal apesar de todos os documentos e registros contábeis e fiscais apresentados pela empresa. As razões de defesa da Recorrente, a respeito especificamente dessa temática, foram assim sintetizadas pela I. Relatora:
		 - No mérito, alega que o Serviço de Promoção de Vendas (SPV) é uma atividade econômica legítima, estruturada dentro do Plano Exclusivo de Negócios Nipponflex (PENN), baseado no marketing multinível com o intuito de capacitar e fomentar o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contábil é independente da atividade industrial;
		 - Refuta a alegação do Fisco de que os contratos de SPV seriam simulados, argumentando que os contratos são lícitos e atendem aos requisitos do Código Civil (bilateralidade, objeto lícito e onerosidade).
		 - Alega que os contratos foram devidamente formalizados, os serviços são efetivamente prestados, conforme registros contábeis, fiscais e materiais documentais, e que a remuneração vinculada às compras não caracteriza comissão, mas remuneração legítima pelo serviço.
		 - Fundamenta-se na Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019) e no art. 170 da Constituição Federal, defendendo o direito de estruturar livremente suas atividades econômicas.
		 - Argumenta que cabe ao Fisco comprovar a alegada simulação, conforme art. 142 e 116, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, alegando que a decisão da fiscalização foi baseada em interpretações subjetivas, sem provas materiais ou indícios claros.
		 - Critica a aplicação da multa de 100%, destacando que a decisão não comprovou dolo ou fraude, argumentando ainda que a divergência de interpretação não justifica a aplicação da multa, citando o caráter confiscatório.
		 De início, convém analisar a afirmação de que o Serviço de Promoção de Vendas (SPV) seria uma atividade econômica legítima, estruturada dentro do Plano Exclusivo de Negócios Nipponflex (PENN), baseado no marketing multinível, com o intuito de capacitar e fomentar o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contábil é independente da atividade industrial.
		 Quanto à manutenção de estrutura fiscal e contábil do Serviço de Promoção de Vendas independente da atividade industrial, observa-se que não houve questionamento a respeito.  Cabe considerar apenas que a regularidade formal dos registros contábeis e fiscais decorre, primeiramente (mas não somente), da regularidade formal dos documentos que embasam os lançamentos correspondentes. Essa regularidade formal dos documentos também não foi contestada no procedimento fiscal.
		 Por outro lado, a regularidade formal dos documentos produzidos pela entidade deve estar em consonância com a regularidade material das operações neles retratada. Numa abordagem clara, a celebração de contratos de prestação de serviços não pode estar desassociada da realidade objetiva das suas execuções, sob pena de se caracterizar uma simulação.
		 Portanto, na hipótese em que constatado que a relação material estabelecida entre os contratantes não corresponde efetivamente a uma prestação de serviços, a mera regularidade formal da realidade simulada não tem o condão de conferir direitos decorrentes da prestação de serviços efetiva. Ou seja, de uma relação artificiosa não podem decorrer efeitos tributários próprios da realidade fática, material, prevista na norma.
		 No que diz respeito a serviços prestados numa atividade estruturada e baseada no marketing multinível, vale considerar que o tema não é novo no âmbito deste CARF, embora tenha sido apreciado em contexto relacionado às contribuições previdenciárias. A esse respeito, vale transcrever trecho do Acórdão nº 9202007.506, da – 2ª Turma da CSRF, em que são apresentadas características desse modelo de negócios. Senão vejamos:
		 Os instrumentos constitutivos fundamentam a forma adotada pela Contribuinte para viabilizar suas operações comerciais, operações essas baseadas na venda direta sob a modalidade conhecida como marketing de rede/multinível.
		 Venda direta é um modelo de distribuição de produtos onde são eliminados vários elos da cadeia da circulação de mercadoria se considerarmos um plano padrão de comercialização. Em regra o produto sai direto da indústria para o consumidor final gerando uma redução significativa de custos com logística, transporte, embalagens e publicidade.
		 A Associação Brasileira de Empresas de Vendas Diretas (ABEVD) esclarece em seu sítio (https://abevd.org.br/vendasdiretas/ marketingmultinivel/, acesso em 23.01.2019), que a força do mercado de vendas diretas é formada por empreendedores independentes que atuam como revendedores de produtos e serviços de qualidade em contato direto com os consumidores. E ainda destaca que nesta modalidade de vendas, há dois principais modelos de lucros para os revendedores: o Marketing mononível, o revendedor compra o produto e o revende com uma margem de lucro média de 30%, e o Marketing multinível (MMN), onde o empreendedor obtém lucro tanto com a revenda de produtos e serviços como também com a formação de sua própria equipe de vendas, indicando outras pessoas para a sua rede. Nesse caso, seu faturamento será proporcional à receita gerada pelas vendas dos revendedores do seu time. Este modelo aumenta a capilaridade dos produtos e serviços oferecidos pelas empresas e tem papel importante no fomento de novos empreendedores.
		 [...]
		 Consta do Boletim de Proteção do Consumidor/Investidor nº 06 Marketing Multinível e Pirâmides Financeiras, citado pelas partes e editado pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), em parceria com a então Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), documento divulgado em razão de inúmeras consultas de cidadãos sobre a legitimidade do trabalho no marketing multinível, que:
		 A venda direta ao consumidor, de bens de consumo e certos serviços, caracteriza-se pela oferta desses itens fora de um estabelecimento comercial, podendo-se citar como exemplo a venda porta a porta. As empresas de vendas diretas fornecem diversos produtos à população, tais como cosméticos, utensílios domésticos e alimentos, os quais são distribuídos aos consumidores por meio do contato direto e pessoal dos vendedores com o consumidor. O sistema de marketing de rede ou multinível, como se verá adiante em mais detalhes, é apenas uma das formas de remunerar os revendedores, já que eles ganham não apenas em função do que vendem, mas também pela captação de outros vendedores.
		 (file:///C:/Users/CARF/Downloads/boletim_cvm_senacon_6.pdf, acesso em 23.01.2019)
		 Essa atividade de recrutamento, “captação” e “formação de sua própria equipe de vendas”, representativa das atribuições dos distribuidores autorizados, no caso em pauta, é destacada pela Recorrente em mais de uma oportunidade no seu recurso voluntário. Senão vejamos:
		 A Recorrente se fundamentou em um dos preceitos deste modelo de vendas: o contato pessoal entre vendedores e clientes. Este preceito visa estimular os seus distribuidores a formarem uma rede de pessoas que comercializem os seus produtos ou serviços, com o objetivo de aumentar suas equipes e ter mais distribuidores em locais que, se não fosse pelo recrutamento dos distribuidores já treinados pelo plano da Recorrente, seria de difícil acesso em termos comerciais, uma vez que esse modelo de negócio não se utiliza de mídias convencionais de divulgação e fomento da atividade.
		 [...]
		 Este departamento exclusivo disponibiliza toda a infraestrutura e o seu mix de Serviços de Promoção de Vendas aos Distribuidores Autorizados, que incluem treinamentos e eventos que abrangem o recrutamento do candidato a futuro distribuidor e ainda a formação, capacitação, treinamento de vendas, treinamentos motivacionais, seminários, congressos, convenções que ensinam os distribuidores a treinarem outros distribuidores que estão começando na atividade,...[Destaques nossos]
		 Com essas informações iniciais, viabiliza-se a análise da alegação seguinte, no sentido de que os contratos celebrados entre a Recorrente e os distribuidores são lícitos e atendem aos requisitos do Código Civil (bilateralidade, objeto lícito e onerosidade). 
		 Imperioso destacar que, considerando a necessidade de análise quanto à efetiva existência da atividade empresarial de prestação de serviços pela Recorrente, impõe-se apreciar de antemão a sua condição de prestadora, nos contratos em que oferece esses serviços aos distribuidores autorizados.
		 Um primeiro aspecto a ser examinado deve ser a existência de sinalagma obrigacional, ou seja, a existência de obrigações e direitos recíprocos entre as partes no contrato de prestação de serviços pela Recorrente aos distribuidores. E útil, nesse sentido, é a citação trazida pela Autoridade Fiscal na descrição do contrato de prestação de serviço, que convém novamente transcrever:
		 “O contrato de prestação de serviço é o negócio jurídico pelo qual alguém – o prestador – compromete-se a realizar uma determinada atividade com conteúdo lícito no interesse de outrem – o tomador – mediante certa e determinada remuneração.
		 Trata-se de um contrato bilateral, pela presença de sinalagma obrigacional eis que as partes são credoras e devedoras entre si. O tomador é ao mesmo tempo credor do serviço e devedor da remuneração. O prestador é credor da remuneração e devedor do serviço. O contrato é oneroso pois envolve sacrifício patrimonial de ambas as partes, estando presente uma remuneração - denominada preço ou salário civil. Trata-se de contrato consensual que tem aperfeiçoamento com a mera manifestação de vontade das partes. Constitui um contrato comutativo, pois o tomador e o prestador sabem de antemão quais são as suas prestações, qual o objeto do negócio.” (FLAVIO TARTUCE, Manual de Direito Civil, Volume Único, Editora Método, 9ª Edição, 2019, p. 686)
		 Destaca-se a necessidade, para caracterização do contrato de prestação de serviços, da existência de um compromisso do prestador de realizar uma determinada atividade com conteúdo lícito, no interesse do tomador, mediante certa e determinada remuneração.
		 Sob essa premissa, há compromissos e interesses de ambos os lados:
		 do prestador: realizar o serviço (compromisso) para receber a quantia avençada (interesse);
		 do tomador: pagar a quantia avençada (compromisso) para receber/beneficiar-se do serviço prestado (interesse). 
		 No caso em pauta, pode até ser observado que o contrato estabelece obrigações recíprocas entre as partes. Todavia, sobressai da relação estabelecida no contrato sob análise a constatação de que os interesses da Recorrente na prestação do serviço, em que figura como contratada (prestadora), transcendem a remuneração prevista no referido contrato.
		 Tal circunstância se encontra evidenciada de plano nas Cláusulas 1ª e 3ª do referido contrato, quando assim se estabelece:
		 CLÁUSULA 1a. O presente Contrato tem por objeto a prestação de Serviços de Promoção de Vendas, denominado SPV, pela CONTRATADA para a CONTRATANTE, através da organização de eventos, consultorias, treinamentos, reuniões, desenvolvimento de materiais, assembleias, convenções, seja de maneira presencial ou remota (videoconferência, telefonemas, e-mail e mensagem de texto) além de apoio na organização e realização de eventos, observado o Plano Exclusivo de Negócios Nipponflex - PENN.
		 [...]
		 CLÁUSULA 3º. A CONTRATANTE declara que antes de aceitar os termos e condições do presente Contrato, tomou conhecimento e concordou com as regras do PENN e demais normas e regulamentos da CONTRATADA, bem como das deliberações em Reuniões e Assembleia de graduados.
		 Por sua vez, segundo consta expressamente no inciso V do art. 14 do Estatuto do PENN, esse plano “é estruturado para viabilizar a venda dos produtos oferecidos pela Nipponflex, sendo o lucro do D.A. obtido por meio de suas próprias vendas, podendo ainda ser remunerado pela prestação de serviços de promoção de vendas” (destaque nosso).
		 Surge assim uma primeira questão a ser enfrentada. Uma vez que a prestadora (NIPPONFLEX) é devedora do serviço (compromisso) e credora da remuneração (interesse), pode ter ela, ao mesmo tempo, interesse direto no resultado do serviço? De cunho introdutório da abordagem a ser empreendida, essa questão é evidenciada em trechos do próprio recurso voluntário, quando a Recorrente afirma que:
		 O proposito central do SPV é promover as vendas de maneira qualificada e especializada no varejo, para uso pessoal, conscientizando o cliente das características do produto e via de consequência fomentando o crescimento e expansão do negócio e da marca Nipponflex. Este serviço é a mola propulsora que se autoalimenta beneficiando todas as partes envolvidas. [Destaque nosso]
		 [...]
		 O sistema denominado de Plano de Negócios Exclusivo Nipponflex (PENN), visa fomentar a performance dos distribuidores por meio do planejamento, gerenciamento das estratégias de divulgação dos produtos, treinamento e capacitação. Tal sistema foi adotado em março de 2017, e tem se fundamentado em conceitos do marketing multinível (MM), atividade legalizada, baseada na comercialização de produtos e serviços, sustentada em princípios e fundamentos éticos e legais.
		 [...]
		 Tal organização fiscal e contábil distinta é indispensável para que essa unidade de negócio gerencie os níveis dos distribuidores da equipe, o desenvolvimento de políticas de venda, o treinamento e capacitação dos distribuidores e possa prover mecanismos para que o distribuidor amplie a capilaridade da sua própria equipe e incremente o volume dos produtos comercializados, conforme demonstrado nos autos. [destaques nossos]
		 Frise-se que o incremento no volume de vendas e o fomento à performance dos distribuidores (qualificados como tomadores do serviço) referem-se aos produtos fabricados pela Recorrente (qualificada como prestadora dos serviços). Há, portanto, evidente interesse direto da Recorrente com relação ao resultado dos serviços que informa prestar, dos quais se beneficia.
		 Essa característica é enfatizada ainda no parecer elaborado pelo Ex-Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão, encomendado pela Recorrente e transcrito no recurso voluntário nos seguintes termos:
		 “É importante destacar também que o modelo de negócio da Nipponflex não está restrito a uma simples transação comercial entre fornecedor e distribuidor. Ele envolve uma relação mais complexa e sinérgica, onde a empresa oferece uma estrutura de apoio abrangente que vai além da mera venda de produtos. Esse suporte inclui o fornecimento de treinamentos especializados, ferramentas de gestão de vendas, informações estratégicas e uma variedade de outros recursos, todos destinados a potencializar o desempenho dos distribuidores e, por extensão, da própria Nipponflex. [Destaque nosso]
		 No mesmo sentido, conclui o parecer elaborado pelo escritório Daniel & Diniz por solicitação da Recorrente, que assim se manifesta:
		 Da análise dos contratos, verifica-se que a causa abstrata do contrato de prestação de SPV é a realização de atividades consistentes em encontros, reuniões, cursos, fornecimento de material de apoio e treinamentos destinados a motivar e a ensinar os distribuidores autorizados realizarem vendas com maior eficiência, com a finalidade de incrementar a receita e perpetuar a existência do negócio, além de fortalecer a marca “Nipponflex”.[Destaque nosso]
		 Trata-se, portanto, de atividades que são declaradamente desenvolvidas pela Recorrente em evidente benefício próprio, já que têm como pretensos tomadores os Distribuidores Autorizados dos produtos de fabricação própria dela e visam à ampliação das vendas desses produtos. Destaca-se assim, a ausência na necessária alteridade caracterizadora da prestação de serviços, que nesse caso têm como beneficiário direto a própria prestadora.
		 Tratando-se de técnicas de venda oferecidas à própria equipe de distribuidores da Recorrente, impende considerar que, para fins tributários, não é possível a prestação de serviços parasi mesmo. 
		 Luciano Amaro, argumenta que o conceito de serviço implica uma atividade que gera um benefício a um terceiro, que é o tomador do serviço. Pondera que, quando um serviço é realizado para o próprio contribuinte, não há prestação de serviços nos termos da legislação tributária, uma vez que a alteridade é essencial para a configuração do fato gerador do ISSQN, por exemplo.
		 Hugo de Brito Machado, por sua vez, explica que o serviço, para fins tributários, deve ser uma atividade exercida em benefício de outra pessoa, e não do próprio prestador.
		 Tendo em vista essa circunstância, ganha relevância considerar outros elementos trazidos pela Recorrente na tentativa de infirmar a conclusão da Autoridade Fiscal, quando esta última afirma que não há a efetiva prestação de serviços como atividade empresarial, menos ainda autônoma.
		 A recorrente informa ter anexado balancete onde estão evidenciados os custos inerentes ao desenvolvimento da atividade qualificada como prestação de serviços. Obviamente que uma atividade empresarial se estrutura a partir da sua viabilidade econômica visando à obtenção de lucro. 
		 A necessidade desse objetivo (lucro) restou clara, juntamente com a alteridade, na decisão do STF que definiu o conceito de serviço que deve ser utilizado para determinar o critério material da hipótese de incidência do ISS como sendo o “oferecimento de uma utilidade a outrem, a partir de um conjunto de atividades materiais ou imateriais, prestadas com habitualidade e intuito de lucro, podendo estar conjugada ou não com a entrega de bens ao tomador” (RE 651703/PR, Rel. Min. Luiz Fux, j. 29/09/2016, Dje 24/06/2017).
		 Entretanto, a Recorrente registra no recurso voluntário apresentado que os valores recebidos em retribuição aos serviços de promoção de vendas prestados são suficientes apenas para suportar os custos pertinentes. Senão vejamos:
		 Então, de maneira objetiva, o valor que a Recorrente cobra pelos Serviços de Promoção de Vendas decorre do serviço efetivamente prestado por ela ou por algum Distribuidor qualificado, consequentemente a Recorrente utiliza o valor cobrado para realizar o pagamento dos Serviços de Promoção de Vendas as empresas distribuidoras subcontratadas, e, ainda para suportar outros custos relacionados aos serviços de promoção de vendas, devidamente contabilizados e expostos de maneira clara no seu balanço. Cerca de 90% do que a Recorrente cobra pelo SPV é gasto com subcontratações e os 10% restantes são para suportar o custo desse setor próprio da empresa, existindo com o intuito de promover as vendas.
		 Ou seja, além de declarar que os valores percebidos se limitam a cobrir os custos da atividade de promoção de vendas, a Recorrente reconhece que essa atividade é desenvolvida por setor próprio da empresa, que existe com o intuito específico de promover as vendas.
		 E antes que se possa afirmar que se trata de uma informação erroneamente consignada no recurso voluntário, vale considerar que essa circunstância é reiterada no parecer elaborado por solicitação da Recorrente pelo escritório Daniel & Diniz, nos seguintes termos:
		 Tampouco existe qualquer ilegalidade ou óbice em vincular a remuneração do SPV a um percentual sobre as aquisições de produtos que o distribuidor efetua perante a Consulente, mesmo porque esse percentual é estabelecido em um patamar suficiente para cobrir os custos com o departamento que o gerencia e todos os cursos, treinamentos, encontros, e materiais de apoio utilizados. [Destaque nosso]
		  No mesmo sentido, observa-se manifestação no parecer apresentado pelo Ex-Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão, encomendado pela Recorrente, que assim pondera:
		 Assim, num caso de marketing multinível, com um fabricante e com distribuidores, i.e., uma rede de Distribuidores Autorizados que chega até o vendedor final, a compreensão do modelo negocial há de ser diferente, pois há diversos níveis, 1 ,2, 3, 4 ou 5 níveis (brilhante, diamante, rubi, safira etc., com subníveis), e todos ao longo da rede são remunerados, na proporção das receitas que recebem, que estão associadas aos custos que incorrem, que, por sua vez, são diferentes para cada um. Assim, a situação se assemelha, embora não tenha correspondência exata, a uma situação de rateio de custos, cujo critério é o volume de vendas – situação muito comum em termos de rateio.
		 Diferentemente, portanto, da atividade empresarial desenvolvida com o objetivo de lucro, os valores cobrados pela Recorrente em contrapartida aos alegados serviços de promoção de vendas visariam, segundo se observa, à suficiência na cobertura dos custos. Evidencia-se, também dessa forma, que ela representa apenas uma atividade-meio para incremento da verdadeira atividade empresarial fim, que corresponde à venda dos produtos de fabricação própria da Recorrente.
		 Tais circunstâncias caracterizam a inexistência efetiva de uma atividade empresarial de prestação de serviços. O que ocorre é o mero destacamento de uma estrutura administrativa (departamento de vendas) voltada para a realização de atividades internas de formação e recrutamento de vendedores não empregados, visando ao incremento das vendas dos produtos de fabricação própria. Confirma-se, portanto, a premissa da autuação.
		 Não bastasse isso, não se observa na definição do valor de venda dos serviços uma relação direta com a definição típica de um preço de vendas, que tem um referencial no markup. Vale considerar que a definição do preço de venda de um serviço numa atividade empresarial implica o objetivo de superar os seus custos diretos e indiretos, bem como despesas administrativas, de vendas e financeiras, além de outras despesas operacionais relacionadas ao serviço, sem esquecer, obviamente, da margem de lucro já mencionada.
		 De forma diversa, no caso sob análise o alegado preço de venda do serviço prestado restou definido como sendo um percentual das compras realizadas pelos Distribuidores Autorizados dos produtos fabricados pela Recorrente. Veja-se o art. 28 do Estatuto do PENN, que assim reza:
		 Art. 28. O valor cobrado do D.A., referente ao SPV prestado pela Nipponflex, será calculado mediante aplicação de percentual, conforme deliberação da AGG, sobre as compras de produtos efetuadas pelo D.A. [Destaque nosso]
		 E, no clímax da alienação em relação ao que se espera de uma definição de preço de venda comum numa atividade empresarial, chega-se ao ponto de definir o referido percentual mediante uma assembleia de graduados, conforme supratranscrito. Esse percentual foi definido, conforme cópia da Ata da Assembleia Geral de Graduados apresentada pela Recorrente (fls. 3057 a 3083), ocorrida em janeiro de 2017, em “69,81% (sessenta e nove vírgula oitenta e um por cento), tendo como Base de cálculo as compras realizadas pelo D.A, na forma estabelecida no PENN”.
		 Não se pode ignorar ainda que o referido percentual, enquanto utilizado para definir o preço do alegado serviço prestado, é demasiadamente expressivo quando consideradas as afirmações da Recorrente relativas à “qualidade superior e tecnologias exclusivas” dos seus produtos.
		 Em sua defesa, a Recorrente alega que “a remuneração pode ser avençada da forma que melhor aprouver às partes”. 
		 Conquanto sem a pretensão de malferir o direito do contribuinte empresário de auto-organização negocial e sua liberdade de fixar o preço do seu produto/serviço a partir dos parâmetros que considerar oportunos, não há como passar ao largo da constatação de que o método escolhido desloca da utilização do serviço, para a compra do produto (colchão), o papel relevante de definidor do preço a ser cobrado dos Distribuidores Autorizados.
		 Sob essa perspectiva, basta que o Distribuidor Autorizado compre mais ou menos colchões e haverá, respectivamente, mais ou menos valor cobrado a título de remuneração pelo alegado serviço, independentemente do número de assembleias, convenções, treinamentos, eventos, transmissões, apostilas, circulares, informes, convites, palestras, material de apoio, atividades de gestão do PENN, etc, que ele (pretenso tomador) utilize ou de que participe.
		 Observa-se, portanto, uma evidente dissonância – pode-se dizer independência – entre a prestação efetiva do serviço de promoção de vendas apresentado pela Recorrente e o preço de venda a ser cobrado a esse título, a ponto de possibilitar a existência de valor a ser cobrado do Distribuidor Autorizado pelo serviço, num determinado período, mesmo na ausência de qualquer dos eventos supra descritos como prestação de serviço. Basta haver compras.
		 Em que pese não se possa apontar uma ilegalidade ou óbice em vincular a remuneração do SPV a um percentual sobre as aquisições de produtos que o distribuidor efetua perante a Recorrente, evidencia-se que tal remuneração representa, na realidade, um pagamento não somente relacionado ao produto, mas correspondente a ele; não ao serviço. Não se pode esquecer, ainda, que a própria existência desses eventos caracterizadores do SPV tem por objetivo declarado o de fomentar, incrementar, impulsionar as vendas do referido produto, conforme sobejamente já mencionado.
		 Por todo o exposto, compreendo que as conclusões da Autoridade Fiscal estão corretas no sentido de que inexiste a prestação de serviços apontada pela Recorrente como atividade econômica autônoma. O que existe é uma simulação de uma prestação de serviços, como se fosse uma atividade empresarial, operada mediante a formalização de contratos e destacamento de uma estrutura contábil (centro de custos) relativa a uma estratégia de incentivo e promoção de vendas dos próprios produtos da Recorrente, realizada por um departamento de vendas. 
		 Quanto aos eventos relacionados à promoção de vendas mencionados pela Recorrente, eles são semelhantes ao que realiza qualquer empresa, industrial ou atacadista, sem que estas tenham direito a creditamento da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins sobre tais dispêndios, conforme pontua a Autoridade Fiscal.
		 Sob esse olhar, e respondendo à afirmação da Recorrente de que não fora analisada toda a documentação por ela apresentada, cumpre salientar que mesmo a demonstração da ocorrência dos eventos apontados (assembleias, convenções, treinamentos, etc) não cumpre a função de comprovar a existência de uma atividade de prestação de serviços. São eventos cuja realização se enquadra na estratégia de promoção de vendas de qualquer empresa, industrial ou comercial. Não representam, assim, uma atividade autônoma de prestação de serviços, capaz de ensejar a caracterização de parte dos seus custos/despesas (serviços subcontratados) como insumos para fins de creditamento.
		 Saliente-se, nesse sentido, que a afirmação da Autoridade Fiscal de existência de uma realidade simulada está caracterizada não pela inexistência de eventos de promoção de vendas, mas pela inexistência de uma atividade empresarial efetiva de prestação de serviços dessa natureza.
		 Vale registrar que, em que pese a jurisprudência relativa à matéria seja escassa, conclusões semelhantes às que são ora apresentadas foram alcançadas pelo Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais em processo que tem a própria Recorrente como interessada e que corresponde ao mesmo período de apuração objeto de autuação (2018 a 2020), cujo Acórdão 23.542/23/2ª traz as seguintes considerações (disponível em https://www.fazenda.mg.gov.br/secretaria/conselho_contribuintes/acordaos/2023/2/23542232):
		 Assim, não obstante ser possível que um contribuinte realize atividades de comercialização bem como de prestação de serviço, o que não é objeto de contenda, resta claro que a rubrica “Serviço de Promoção de Vendas – SPV” não se enquadra como uma prestação de serviço sujeita à incidência de ISSQN, pois, na verdade, corresponde a um investimento da empresa em divulgação do seu próprio produto, cuja importância compõe o preço de venda da mercadoria industrializada pelo estabelecimento matriz, localizado em Maringá/PR, e comercializada pela Autuada (filial mineira), devendo, assim, integrar a base de cálculo do ICMS.
		 Com relação às demais decisões do CARF mencionadas no recurso voluntário, vale observar que, além de não se tratar de atos decisórios com força vinculante (art. 100, inciso II, do CTN), a própria Recorrente reconhece tratar-se de julgados que não se adequam integralmente às circunstâncias objeto deste processo.
		 
		 Multa qualificada
		 A Recorrente questiona, ainda, a aplicação da multa de 100%, ponderando que a decisão não comprovou dolo ou fraude e argumentando que a divergência de interpretação não justifica a aplicação da multa. Cita, ainda, o caráter confiscatório da multa.
		 Com relação ao alegado caráter confiscatório, cumpre-nos manter a decisão do Julgador de piso no sentido de que:
		 A alegação de que a multa de ofício qualificada é confiscatória não pode ser discutida nesta esfera de julgamento, pois se trata de exigência fundada em norma à qual o julgador administrativo é vinculado, não lhe sendo permitido excluir ou reduzir o seu valor estabelecido na legislação.
		 Não há que se falar em confisco quando a multa for aplicada em conformidade com a lei tributária. Nos termos da Súmula CARF nº 2, “o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária”.
		 No que se refere à alegação de que não teria restado comprovada, na decisão, a ocorrência de dolo ou fraude, sob o argumento de que a divergência de interpretação não justifica a aplicação da multa qualificada, cabe objetar que a Autoridade Fiscal demonstrou e motivou a ocorrência da fraude nos seguintes termos:
		 Em suma, a empresa segregou parte do seu preço de venda de colchões e denominou esta parte como preço pago por “prestação de serviços de promoção de vendas” e renomeou a comissão paga aos seus revendedores, por replicar os métodos de venda por meio de revendedores de segundo nível, como recebimentos por “prestação de serviços de promoção de vendas” e assim, sem qualquer base factual ou jurídica, criou uma “receitas de prestação de serviços” para poder se creditar dos valores de PIS e Cofins das despesas pagas com comissão.
		 Diante do exposto, ressalta aos olhos a simulação dos contratos de “prestação de serviços de promoção de vendas” firmados entre a NIPPONFLEX e os seus Distribuidores Autorizados, fato que configura ilícito tributário e civil, na forma prevista no art. 149, inciso VII, do Código Tributário Nacional (CTN - Lei nº 5.172, de 25/10/1966) e art. 167 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10/01/2002).
		 [...]
		 Na definição constante da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, art. 72, “fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento”.
		 Nesse sentido, demonstrada a simulação de uma atividade econômica de prestação de serviços, utilizada como meio doloso (ação voluntária, consciente e deliberada no sentido de viabilizar um creditamento que a legislação não autoriza) para modificar as características essenciais da obrigação tributária (base de cálculo dos créditos) de modo a reduzir o montante das contribuições devidas, encontra-se caracterizada a fraude e, consequentemente, impõe-se a aplicação da multa qualificada.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário, mantendo o crédito tributário lançado e a multa qualificada.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ramon Silva Cunha
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PIS E COFINS. LANCAMENTO. IDENTIDADE DE MATERIA FATICA. DECISAO
MESMOS FUNDAMENTOS.

Aplicam-se ao langamento da Contribui¢ao para o PIS as mesmas razdes de
decidir aplicaveis a Cofins quando ambos os langamentos recairem sobre
idéntica situagao fatica.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/01/2018 a 31/12/2020

MULTA DE  OFICIO  QUALIFICADA. CABIMENTO.  CONFISCO.
IMPOSSIBILIDADE. SIMULAGAO. FRAUDE.

Ndo ha que se falar em confisco quando a multa for aplicada em
conformidade com a lei tributaria. Nos termos da Sumula CARF n2 2, “o
CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributdria”.

Demonstrada a simulacdo de uma atividade econdmica de prestacdo de
servicos, utilizada como meio doloso (a¢do voluntdria, consciente e
deliberada no sentido de viabilizar um creditamento que a legislagdao nao
autoriza) para modificar as caracteristicas essenciais da obrigacdo
tributdria (base de calculo dos créditos), de modo a reduzir o montante das
contribuicdes devidas, encontra-se caracterizada a fraude e,
consequentemente, impde-se a aplicacdo da multa qualificada.
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ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao
recurso de oficio. Vencidos a Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa e o Conselheiro Gilson
Macedo Rosenburg Filho. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
afastar a preliminar de nulidade e, no mérito, por maioria de votos, em negar provimento ao
recurso voluntario. Vencidas a Conselheira Luciana Ferreira Braga e a Conselheira Laura Baptista
Borges. Designado o Conselheiro Ramon Silva Cunha para redigir o voto vencedor. A Conselheira
Sabrina Coutinho Barbosa manifestou intencdo de apresentar declaracao de voto.

Assinado Digitalmente

LUCIANA FERREIRA BRAGA — Relator

Assinado Digitalmente
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Ramon Silva Cunha — Redator Designado

Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosenburg Filho — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Renan Gomes Rego, Laura
Baptista Borges, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Sabrina Coutinho Barbosa e Gilson
Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO
DE COLCHOES LTDA. por ter sido autuada em razdo de créditos descontados indevidamente na
apuracdo das Contribui¢cbes de Cofins (RS 72.948.150,70, incluindo multa de oficio e juros de
mora) e PIS/PASEP (15.870.379,99, incluindo multa de oficio e juros de mora), nas competéncias
compreendidas entre janeiro/2018 e dezembro de 2020, sendo que o langcamento ainda
responsabilizou solidariamente Jeferson Braz Ferreira, administrador da empresa nos termos do
art. 135, Ill, CTN.

Em razdo de ter sido bem sintetizada toda a situacdo fatica adotada pela fiscalizacdo
para os fins do lancamento, adoto o seguinte excerto do relatério da DRJ (e-fls. 20056/20057):

Termo de Verificagdo Fiscal (fls. 3.291 a 3.324).

A autoridade tributdria, preliminarmente, esclareceu que as empresas industriais
nado podem se creditar de PIS e Cofins incidentes sobre despesas de ‘promocao de
vendas’ por estas ndo atenderem aos critérios de essencialidade e relevancia, com
base na analise contratual e no modelo de negdcios da empresa. Concluiu que, o
gue a empresa denomina Servico de Promocdo de Vendas é, na realidade, o
método de venda direta, e apontou as irregularidades:

1. A Nipponflex ndao presta servico de “Promoc¢ao de Vendas” porquanto, como
qualquer empresa, industrial ou revendedora de produtos, incentiva e promove a
venda de seus préprios produtos, pois o destinatdrio da suposta promoc¢do sdo os
contratantes (tomadores de servico) da prépria promocdo de vendas, ou seja, 0s
Distribuidores Autorizados contratam e pagam para a NIPPONFELX para
promoverem a venda a si préprios, pois a venda direta se calca primordialmente
no convencimento do revendedor para que este se convenca dos beneficios do
produto e promovam a venda de colchGes por técnicas de venda direta
permanentes e ndo como evento tempordrio e extraordinario como deve ser uma
promocao de vendas dirigida ao consumidor final do produto;
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2. O contrato de “prestacdo de servicos” ndo é um contrato autébnomo, mas
firmado exclusivamente com os distribuidores dos produtos da Nipponflex que
devem pagar a titulo de “prestacdo de servicos” um percentual do valor dos
colchdes vendidos, o carro chefe da empresa, pois o valor pago a titulo de servigo
nao tem qualquer correlagdo com uma prestacao de qualquer natureza ou tipo de
servico como horas de treinamento, reunides, material publicitdrio etc.
vinculando se somente ao preco do produto vendido;

Resumiu que a empresa segregou parte do preco de venda de colchdes, a fim de
deduzir créditos, e denominou esta parte como preco pago por “Prestacdo de
Servicos de Promocdo de Vendas” e renomeou a comissdo paga a seus
revendedores, fabricando uma “Receita de Prestacdo de Servicos” para poder se
creditar dos valores de PIS e Cofins das despesas pagas com comissdo. A
autoridade tributdria glosou os créditos na integra, tratou esse modelo de
negocios de simulacdo com o agravamento da multa de oficio e responsabilizou,
solidariamente, o Sr. Jefferson Braz Ferreira, administrador da empresa e das
empresas integrantes do QSA, nos termos do art. 135, 11, CTN.

Em suas razdes de impugnacao, a contribuinte alegou em sintese:

(i) a empresa atua na fabricacdo de colchdes e que o servico de promoc¢do de
vendas visa prospectar candidatos, formar distribuidores e melhoras as técnicas de vendas;

(ii) que a empresa celebra contrato com distribuidores para prestacdo desses
servicos, muitas vezes subcontratados para terceiros, com notas fiscais emitidas e recolhimento
de ISS;

(iii) refutou a tese da autoridade tributaria de que os contratos seriam ficticios e de
gue a empresa promoveria suas proprias vendas para obter créditos tributarios indevidos,
juntando para tanto, notas fiscais de transferéncia e revendas, contratos, registros contabeis e
comprovantes de recolhimento do ISS;

(v) argumentou que inexiste lei que proiba o fabricante de prestar servicos de
promocdo de vendas diretamente ou por distribuidores autorizados, bem como que as receitas
dos servicos de promocdo de vendas sdo devidamente declaradas, tributadas e comprovadas
pelos contratos e notas fiscais;

(vi) que a fiscalizacdo ndo apresentou provas robustas para desconsiderar o
tratamento tributario das operag¢des ou comprovar a simulacao;

(vii) defendeu o direito ao crédito de insumos com base em solugdes de consulta,
pareceres normativos e decisdes do CARF, destacando a relevancia dos servicos de promocao de
vendas para o negdcio;
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(viii) impugnou a multa qualificada de 150%, considerando que inexiste prova de
fraude, dolo ou intencdo sonegatéria, bem como argumentou que divergéncia de entendimento
ndo justificada a penalidade aplicada, alegando o cardter confiscatério da multa.

Ao julgar a impugnacdo apresentada pelo contribuinte, a DRJ julgou procedente em
parte a impugnagdo para reduzir o percentual da multa de oficio qualificada aplicada de 150% a
100% e para determinar a exclusdo do responsavel solidario Jefferson Braz Ferreira, do polo
passivo da obrigacdo tributaria, conforme ementa:

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Periodo
de apuragdo: 01/01/2018 a 31/12/2020 REVISAO DE ACORDAO. OCORRENCIA DE
INEXATIDAO MATERIAL DEVIDA A LAPSO MANIFESTO. SUBSTITUICAO. NOVO
ACORDAO.

As inexatidGes materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de
calculos existentes na decisdo poderdo ser corrigidos a requerimento da
autoridade incumbida de sua execugdo ou do sujeito passivo, mediante a emissao
de novo acérdao em substituicdo ao anterior.

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. SERVICO DE PROMOCAO DE VENDAS.
SIMULACAO.

Devem ser glosados os créditos da ndao cumulatividade apurados em face ao
Servico de Promocdo de Vendas quando, por causa da natureza estabelecida nos
instrumentos contratuais presentes nos autos, tenha se confirmado ser um meio
simulado para segregar o preco da mercadoria vendida aos Distribuidores
Autorizados e descontar indevidamente créditos referentes as comissdes pagas a
esses mesmos Distribuidores Autorizados.
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MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. CABIMENTO. CONFISCATORIEDADE.
IMPOSSIBILIDADE.

Por estar configurada a conduta fraudulenta da empresa, o percentual da multa
de oficio deve ser duplicado.

A alegacdo de que a multa de oficio qualificada é confiscatdria ndo pode ser
discutida nesta esfera de julgamento, pois se trata de exigéncia fundada em
norma a qual o julgador administrativo é vinculado, ndo Ihe sendo permitido
excluir ou reduzir o seu valor estabelecido na legislacao.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. REDUGAO DO PERCENTUAL DE 150% PARA
100%. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Com a alteracdo do § 12 do art. 44 da Lei n? 9.430/96 efetuada pela Lei n®
14.689/2023, publicada em 21/09/2023, houve a redugdo do percentual laplicavel
a multa de oficio majorada de 150% para 100%, razdo pela qual, aplicdvel ao caso
a retroatividade benigna prevista na alinea “c” do inciso Il do art. 106 do Cddigo
Tributario Nacional, que estabelece a observancia de norma superveniente mais
benéfica, em se tratando de penalidades aplicidveis a atos pendentes de
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julgamento. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. SOCIO-ADMINISTRADOR. A mera
condicdo de sdcio com poderes de administracdo, no periodo em que houve a
pratica da infracdo, ja implica em considera-lo como responsavel solidario pelos
atos praticados pela empresa com infracdo a lei, vez que como administrador
tinha o dever de zelar pelo seu cumprimento e vigiar o cumprimento da
administracdo nos estritos limites da lei. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.
INFRACAO DE LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO. ART. 135, lil, DO CTN.

A imputacdo da responsabilidade tributdria impde a autoridade tributaria a
obrigacao de efetuar a subsuncdo do plano fatico ao juridico ao responsabilizar o
soécio administrador, demonstrando e comprovando quais os atos foram por esse
praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatuto,
relacionando referido(s) ato(s) a lei e/ou dispositivo do contrato social ou estatuto
violados, devendo ser afastada quando o fundamento se revela genérico ou
deficiente.

Impugnacao Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte

Cumpre salientar que o primeiro acérdao proferido pela DRJ foi substituido pelo
acima destacado, considerando a inexatiddo material da decisdo anteriormente proferida, que nao
se manifestou acerca da alteragdo legal do art. 44 da Lei n2 9.340/1996 pela Lei n2 14.689/2023.

Em razdo da exoneracdo parcial do crédito tributario, necessaria a analise por este
Conselho do recurso necessario.

Ato Continuo, NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES LTDA interp6s
recurso voluntario, alegando, em sintese, que:
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- Preliminarmente, a nulidade do auto de infracdo, devido a falta de analise da
totalidade das provas na defesa, incluindo documentos contabeis, fiscais e
registros de atividades, alegando violacdo ao direito de defesa (art. 59, LV, CF) e
aos arts. 31 e 59, Il, do Decreto n® 70.235/72;

- No mérito, alega que o Servico de Promocgdo de Vendas (SPV) é uma atividade
econdmica legitima, estruturada dentro do Plano Exclusivo de Negdcios
Nipponflex (PENN), baseado no marketing multinivel com o intuito de capacitar e
fomentar o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contabil é
independente da atividade industrial;

- Refuta a alegacdo do Fisco de que os contratos de SPV seriam simulados,
argumentando que os contratos sdo licitos e atendem aos requisitos do Cddigo
Civil (bilateralidade, objeto licito e onerosidade).

- Alega que os contratos foram devidamente formalizados, os servigos sdo
efetivamente prestados, conforme registros contdbeis, fiscais e materiais
documentais, e que a remuneragdao vinculada as compras ndo caracteriza
"comissdo", mas remuneracgdo legitima pelo servigo.
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- Fundamenta-se na Liberdade Econdmica (Lei n? 13.874/2019) e no art. 170 da
Constituicdo Federal, defendendo o direito de estruturar livremente suas
atividades econOmicas.

- Argumenta que cabe ao Fisco comprovar a alegada simulagdo, conforme art. 142
e 116, paragrafo Unico, do Cdédigo Tributario Nacional, alegando que a decisdo da
fiscalizacdo foi baseada em interpretacdes subjetivas, sem provas materiais ou
indicios claros.

- Critica a aplicagcdo da multa de 100%, destacando que a decisdo ndo comprovou
dolo ou fraude, argumentando ainda que a divergéncia de interpretacdo nao
justifica a aplicacdo da multa, citando o cardter confiscatério.

Ao final, requer a reforma da decisdo para que seja afastada a simulacdo e a glosa
dos créditos, considerando a legitimidade das operacdes de Servicos de Promocao
de vendas, bem como requer o cancelamento da multa qualificada.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheira Luciana Ferreira Braga, Relatora.
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Tempestividade

O recurso apresentado pela Recorrente € tempestivo, razao pela qual, passo a sua
analise.

A) Do Recurso de Oficio.

Inicialmente, cumpre analisar o Recurso de Oficio da Fazenda, considerando que
houve a exclusdo do responsavel solidario, Jefferson Braz Ferreira, do polo passivo da obrigacao
tributaria.

Verifica-se do acorddo da DRJ que a responsabilidade do administrador foi
afastada, no caso em exame, porque a autoridade tributdria ndo se desincumbiu de demonstrar de
forma clara e inequivoca os atos praticados com excesso de poderes ou infracao de lei, contrato
social ou estatuto, sendo que o Sr. Jefferson Braz foi incluido no polo passivo por ser sécio da
empresa e por também ser socio de outras empresas que integram o quadro societario.
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E nesse ponto, entendo que a decisdo ndo merece qualquer reparo, eis que o
simples fato de o administrador da empresa ter poderes de gestdo, por si sO, nao significa que a ele
deve ser atribuida a responsabilidade tributaria, na medida que o art. 135 do CTN estabelece que
para a responsabilizagdo pessoal € necessaria a individualizacao da conduta do responsavel que agiu
com excesso de poder, infracdo a lei, contrato ou estatuto social.

Veja que, no presente caso, quanto a atribui¢do de responsabilidade tributaria ao
socio, constou do TVF somente que:

5. DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA JEFERSON BRAZ FERREIRA, CPF n2
801.883.209-97, durante todo periodo objeto do presente procedimento fiscal,
anos-calendario 2017 a 2019, foi administrador da NIPPONFLEX INDUSTRIA E
COMERCIO DE COLCHOES LTDA. (fls. 3099/3102). A criacdo e a operacionalizacdo
do esquema utilizado para sonegar tributos ndo poderia existir sem a participacao
ativa do administrador, além disso, é o Unico administrador da empresa TAS
HOLDING LTDA., CNPJ n? 28.247.614/0001-91 (fls. 3103/3105), que é a sdcia
majoritaria da NIPPONFLEX e também é o Unico sécio administrador da BUSINESS
PARTICIPACOES LTDA., CNPJ n2 19.285.460/0001-31 (fls. 306/3109), sdcia
minoritaria da NIPPONFLEX, ou seja, é a Unica pessoa com poderes de
administracdo direta ou indireta da empresa NIPPONFLEX INDUSTRIA E
COMERCIO DE COLCHOES LTDA.

O Coddigo Tributario Nacional (Lei n2 5.172, de 25/10/1966) estabelece, em seu
artigo 135, a responsabilidade soliddria dos sécios que sejam diretores ou
gerentes (administradores) da pessoa juridica por atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, in verbis:

Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacGes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos:

(...) Il — os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado" (destacamos)Por fim, as acGes do na gestdo da empresa ndo se
caracterizam como meras decisdes administrativas equivocadas, mas de
flagrantes violacOes a lei. Isto posto, considerou-se JEFERSON BRAZ FERREIRA
responsdvel solidario, na forma do artigo 135, Ill do CTN.

Assim, verifica-se que a Autoridade fiscal ndo indicou uma conduta individualizada
sequer do socio que teria sido realizada com excesso de poderes, infracdo a lei ou contrato social,
tendo incluido o sécio no polo passivo da obrigacdo tributdria tdo somente por ser sécio da
empresa fiscalizada e de empresas que pertencem ao seu quadro societdrio, o que ndao é motivo
suficiente para a atribuicdo da responsabilidade tributaria.

Dessa forma, estando ausentes os requisitos autorizadores da responsabilidade
tributdria, nos termos do art. 135 do CTN, entendo que deve ser mantido o acérddo da DRJ no
ponto em que determinou a exclusdo do socio administrador, Sr. Jefferson Braz Ferreira.
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B) Do Recurso da Contribuinte.
Preliminar.

Preliminarmente, a Recorrente alega a nulidade do auto de infracdo por
cerceamento ao direito de defesa, afirmando que nao teria sido avaliado o conjunto probatdrio
dos autos pelo acérdao recorrido, que teria se fundamentado somente na analise dos contratos de
prestacdo de servico e de distribuicdo pactuados com apenas dois distribuidores autorizados da
Recorrente, o que teria ofendido o art. 52, LV, da CF, e os artigos 31 e 59 do Decreto n? 70.235/72.

No entanto, nesse ponto, entendo que ndo merece guarida as alegacdes do
Recorrente, eis que o auto de infragao foi lavrado com base em todos os requisitos legais previstos
no art. 10 do decreto n? 70.235/72, sendo que é perfeitamente possivel identificar todos os
elementos constitutivos do langamento.

Quanto as provas, ndo ha que falar que estas ndo foram devidamente analisadas
pela instancia de origem tdo somente porque foram contra a pretensdo do Recorrente, na
realidade, o que se denota é que o acérddo recorrido se debrugou sobre as teses e documentos
comprobatdrios acostados pela contribuinte. Conforme se denota dos seguintes excertos:

A defesa apresentou o Instrumento Particular de Contrato de Prestacdo de
Servicos de Consultoria e Promogdo de Vendas, fls. 19.655 a 19.672, firmado
entre a E B F Comércio de Artigos de Colchoaria Ltda e a impugnante na condicdo
de prestadora de Servicos de Promocdo de Vendas (SPV), cujo valor é calculado
mediante a aplicacdo de percentual sobre as compras de produtos efetuadas pela
contratante.

(...)A defesa ainda apresenta Instrumento Particular de Contrato de Prestacdo de
Servigos de Consultoria e Promocdo de Vendas, fls. 19.694 a 19. 697, firmado
entre a Gongalves e Braga Ltda e a impugnante na condicdo de tomadora de
Servicos de Promocdo de Vendas (SPV), correspondente a subcontratacdo
prevista no Paragrafo Segundo da Clausula 22 do Instrumento Particular de
Contrato de Prestacdo de Servicos de Consultoria e Promocdo de Vendas firmado
entre a impugnante e as Distribuidoras Autorizadas, cuja remuneracao tem por
base os valores de SPV cobrado e efetivamente recebido de sua equipe
descendente.

(...)

Dessa forma, ndo acolho a preliminar de nulidade por cerceamento de defesa
aventada pela Recorrente.

Do mérito.

A discussdo travada no presente processo se refere a possibilidade de
enguadramento de despesas com promoc¢ao de venda como insumos, a fim de possibilitar o
creditamento de PIS/Cofins.
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E cedico que o regime da ndo cumulatividade permite que empresas se creditem de
valores pagos pela aquisicdo de bens e servicos, desde que sejam insumos da sua atividade.

Para definir o conceito de insumo, a Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica
(STJ), em sede de julgamento de recurso especial sob o regime repetitivo, estabeleceu que deve
ser considerado insumo tudo aquilo que seja imprescindivel para o desenvolvimento da atividade
econdmica.

Foi fixada pelo referido Tribunal que: “O conceito de insumo deve ser aferido a luz
dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de determinado item — bem ou servigo — para o desenvolvimento da atividade
econdmica desempenhada pelo contribuinte.” Ato continuo, a SRFB editou o Parecer Normativo
Cosit/RFB n2 05/2018 que apresenta as principais repercussdes deste julgado na definicdo do
conceito de insumo na legislacdo das referidas contribuicées:

(...)14. Conforme constante da ementa do acérdao, a tese central firmada pelos
Ministros da Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica acerca da matéria em
comento é que “o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de
essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importancia de terminado item -bem ou servico - para o desenvolvimento da
atividade econémica desempenhada pelo contribuinte”.

15. Neste ponto ja se mostra necessdrio interpretar a abrangéncia da expressao
“atividade econ6mica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa
expressdo, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos
geradores de crédito da ndo cumulatividade das contribuicdes em qualquer
atividade desenvolvida pela pessoa juridica (administrativa, juridica, contabil,
etc.), a verdade é que todas as discussdes e conclusdes buriladas pelos Ministros
circunscreveram-se ao processo de produc¢ao de bens ou de prestacao de servicos
desenvolvidos pela pessoa juridica.

16. Alias, esta limitacdo consta expressamente do texto do inciso Il do caput do
art. 32 da Lei n? 10.637, de 2002, e da Lei n? 10.833, de 2003, que permite a
apuracao de créditos das contribuicdes em relacdo a “bens e servicos, utilizados
como insumo na prestacdo de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou
produtos destinados a venda”.

17. Das transcricdes dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que
adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestavel que somente podem
ser considerados insumos itens relacionados com a producdo de bens destinados
a venda ou com a prestacdo de servigos a terceiros, o que nao abarca itens que
nao estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades.

18. Deveras, essa conclusdo também fica patente na andlise preliminar que os
Ministros acordaram acerca dos itens em relacdo aos quais a recorrente pretendia
creditar-se. Por ser a recorrente uma industria de alimentos, os Ministros
somente consideraram passiveis de enquadramento no conceito de insumos
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dispéndios intrinsecamente relacionados com a industrializacdo (“agua,
combustivel, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...)
equipamentos de protecdo individual — EPI”), excluindo de plano de tal conceito
itens cuja utilidade ndo é aplicada nesta atividade (“veiculos, ferramentas,
seguros, viagens, conducdes, comissdo de vendas a representantes, fretes (...),
prestacdes de servicos de pessoa juridica, promogdes e propagandas, telefone e
comissoes”).

19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi
aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a
qual o conceito de insumos na legislacdo das contribuicdes deve ser identificado
“segundo os critérios da essencialidade ou relevancia”, explanados da seguinte
maneira por ela propria (conforme transcrito acima):

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servico”:

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da
execucdo do servigo”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) ja o critério da relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora nao

indispensavel a elaboracdo do prdprio produto ou a prestacao do servico, integre
o processo de producdo, seja”:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;

IM

b.2) “por imposicdo lega
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20. Portanto, a tese acordada afirma que sdo insumos bens e servicos que
compdem o processo de producdo de bem destinado a venda ou de prestacdo de
servico a terceiros, tanto os que sdo essenciais a tais atividades (elementos
estruturais e insepardveis do processo) quanto os que, mesmo nhdo sendo
essenciais, integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposicao
legal.

21. O teste de subtragao proposto pelo Ministro Mauro Campbell, segundo o qual
seriam insumos bens e servicos “cuja subtracdo importa na impossibilidade
mesma da prestacdo do servico ou da produgdo, isto é, cuja subtracdo obsta a
atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto
ou servico dai resultantes” (fls 62 do inteiro teor do acdrddo), ndo consta da tese
acordada pela maioria dos Ministros da Primeira Se¢dao do Superior Tribunal de
Justica, malgrado possa ser utilizado como uma importante ferramenta indiciaria
na identificacdo da essencialidade ou relevancia de determinado item para o
processo produtivo. Vale destacar que a aplicagio do aludido teste, mesmo
subsidiaria, deve levar em conta os comentarios feitos nos paragrafos 15 a 18
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guando do teste resultar a obstrucdo da atividade da pessoa juridica como um
todo.

22. Diante da abrangéncia do conceito formulado na decisdo judicial em comento
e da inexisténcia nesta de vinculagdo a conceitos contdbeis (custos, despesas,
imobilizado, intangivel, etc.), deve-se reconhecer esta modalidade de
creditamento pela aquisicdo de insumos como a regra geral aplicavel as atividades
de producgdo de bens e de prestacao de servicos no ambito da ndo cumulatividade
da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, sem prejuizo das demais
modalidades de creditamento estabelecidas pela legislacdo, que naturalmente
afastam a aplicacdo da regra geral nas hipdteses por elas alcangadas.

23. Ademais, observa-se que talvez a maior inovacdo do conceito estabelecido
pela Primeira Secdo do Superior Tribunal de Justica seja o fato de permitir o
creditamento para insumos do processo de producdo de bens destinados a venda
ou de prestacdo de servicos, e ndo apenas insumos do préprio produto ou servico
comercializados, como vinha sendo interpretado pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

24. Nada obstante, salienta-se que o processo de producdo de bens, em regra,
encerra-se com a finalizacdo das etapas produtivas do bem e que o processo de
prestacdo de servicos geralmente se encerra com a finalizacdo da prestacdo ao
cliente. Consequentemente, os bens e servicos empregados posteriormente a
finalizacdo do processo de producdo ou de prestacdo ndo sdo considerados
insumos, salvo excegles justificadas, como ocorre com a exce¢do abordada na
secdo GASTOS APOS A PRODUCAO relativa aos itens exigidos pela legislagdo para
que o bem ou servico produzidos possam ser comercializados.
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25. Por outro lado, a interpretacao da Primeira Se¢ao do Superior Tribunal de
Justica acerca do conceito de insumos na legislacdo das contribuicbes afasta
expressamente e por completo qualquer necessidade de contato fisico, desgaste
ou alteracdo quimica do bem-insumo com o bem produzido para que se permita o
creditamento, como preconizavam a Instrucdo Normativa SRF n2 247, de 21 de
novembro de 2002, e a Instru¢cao Normativa SRF n2 404, de 12 de margo de 2004,
em algumas hipéteses.

26. Também merece comentdrios o enquadramento como insumo do item cuja
relevancia advém de sua integracdo ao “processo de producdo (...) por imposicdo
1”.

legal”. Todavia, considerando a extensdo dos comentarios, reserva-se adiante

uma sec¢do especifica para versar sobre o tema.

27. Ultimando a fixacao de premissas, um ponto nao abordado pelos Ministros da
Primeira Secao do Superior Tribunal de Justica, mas que resulta claro do texto do
inciso Il do caput c/c § 13 do art. 32 da Lei n2 10.833, de 2003, e é importante para
o entendimento do conceito em estudo é que somente haverd insumos geradores
de créditos das contribuicdes se o processo no qual estdo inseridos efetivamente
resultar em um bem destinado a venda ou em um servico disponibilizado ou
prestado a terceiros (esforco bem-sucedido). Dai conclui-se ndo haver insumos
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permissivos de creditamento em atividades que ndo geram tais resultados, como
em pesquisas, projetos abandonados, projetos infrutiferos, etc.

(..

Em breve resumo, apds o julgamento do Recurso Repetitivo e com a introducdo da
norma Parecer Normativo Cosit/RFB n2 05/2018, é preciso constatar caso a caso se o gasto é
essencial, ou seja, se o bem ou servico é indispensavel para o desenvolvimento da atividade
econdmica ou mesmo ndo o sendo, se é relevante para obten¢ao do produto ou servigo.

Pois bem, passada a andlise introdutdria do assunto, é preciso verificar no presente
caso, se o gasto apontado na fiscalizagdo como indevido (glosado) com promocdo de vendas, mais
especificamente, marketing multinivel, pela Recorrente, se enquadra ou ndao no conceito de
insumo para fins de abatimento pelo regime da ndo-cumulatividade.

Inicialmente, o que se denota é que a Recorrente é empresa que tem por objeto
social a fabricacdo de colchdes, o comércio atacadista de modveis e artigos de colchoaria e a
prestacdo de servicos de promoc¢do de vendas, marketing direto, dentre outras atividades,
conforme se denota do préprio Comprovante de Inscricdo e de Situacdo Cadastral retirado do site
da RFB:

Q REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

TOWIETSS BE T COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO
U CADASTRAL

] 13/03/2000

| ........ ’ ] | DEMAIS

T TSR
| NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES LTDA ]

I 31.04-7-00 - Fabricag#o de colchdes

- Fabricagio de artefatos de bortacha ndo especificados anteriormente

22.19-6-00

25.42-0-00 - Fabricacdo de artigos de serralheria, exceto esquacdirias

27.59.7.99 . Fabricagdo de outros aparelhos eletrodomésticos ndo especificados anterionmente, pecas ¢ acessorios
31.01-2-00 - Fabricagdo de moveis com predominancia de madeira

33.19-8-00 - Manutencao ¢ reparacac de equipamentos ¢ produtos Nao especificados antenormente

46.37-1.99 - Comércio atacadista especializado em outros produtos slimenticios ndo especificados anteriomente
46.41.9.02 . Comeércio atacadista de artigos de cama, mesa ¢ banho

46.42-7-01 - Comeércio atacadista de artigos do vestuario e acessorios, exceto profissionais e de seguranga
46.45-1-02 - Comércio atacadista de proteses ¢ artigos de ortopedia

46.46-0.01 . Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumarna

46.46.0.02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal

46.49-4-04 - Comeércio atacadista de moveis e artigos de colchoana

46.49-4-10 - Comércio atacadista de jolas, reicgios ¢ bijuterias, inclusive pedras preciosas ¢ semipreciosas lapidadas
46.49.4.99 . Comércio atacadista de outlros equipamentos ¢ artigos de uso pessoal @ doméstico néo especificados
anteriorments

46.64-8-00 - Comeércio atacadista de maguinas, apareinos ¢ equipamentos para uso odonto-medico-hospitalar; partes ¢

cas
49.30-2.02 - Transporte rodovidrio de carga, exceto produlos perigosos @ mudancas, intermunicipsl, interestadual e
internacional

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizaveis

62.03-1-00 - Desenvolvimento ¢ licenciamento de programas de computador ndo-customizaveis

73.19.0.02 - Promog&o de vendas

73.19.0.03 - Marketing direto

Assim, o objeto social da Recorrente também envolve a realizagdo de servicos de
promocdo de vendas e marketing direto, o que ja demonstra que as despesas com promocao de
vendas ndo se trata de um simples gasto operacional, ndo essencial ou ndo relevante a atividade
da contribuinte, eis que o gasto esta intrinsicamente ligado a sua atividade econémica.
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A recorrente alega que o Servico de Promocdo de Vendas — SPV é uma atividade
econdmica legitima, baseada no marketing multinivel que tem como intuito capacitar e fomentar
o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contabil é independente da atividade
industrial.

Aduz ndao ha que falar em simulagao e que os contratos seriam licitos a luz do
Cédigo Civil, bem como que os contratos foram devidamente formalizados e os servicos
devidamente prestados, conforme registros contabeis e fiscais e demais documentos
comprobatdrios carreados aos autos.

E quanto a comprovagao da atividade de promogao de vendas desempenhada pela
Contribuinte, entendo que merece guarida as suas alegacdes, ndao havendo que falar em
simulagdo, na medida em que a Recorrente trouxe aos autos inumeros documentos
comprobatdrios nesse sentido, a exemplo do plano de negbcios, lista de empresas
subcontratadas, notas fiscais de servigo (fls. 915 e seguintes):

PREAMBULO

A Nipponflex iniciou suas atividades em marco do ano 2000 e ao longo desses anos vem se destacando no
seguimento de vendas diretas com produtos e tecnologias exclusivas e um modelo de negdécio Unico.

Para dar maior robustez e solidez ao seu modelo de negdcio e com uma visdo de futuro de crescimento
sustentdvel e de se perpetuar no mercado, desenvolveu uma nova metodologia e regras de negdcios em
parceria com seus Distribuidores Autorizados, com o objetivo de promover as vendas e aumento do
numero de parceiros de negdécio, que resultou na criccdo e consequente publicacdo desse estatuto.

Acreditamos que estamos inaugurando uma nova etapa da histéria da Nipponflex e de seu modelo de
negocio, de novos servicos, novas prospeccoes de mercado, novos horizontes, maiores possibilidade de
capilaridade de canais de vendas — Distribuidores Autorizados Nipponflex.

Para elaboracdo desse instrumento de normas e procedimentos, foi cricda uma comissdo de estudos e
trabalho com a participacdo dos Diretores da Nipponflex, Presidentes Diamonds Fundadores do negocio,
com suas equipes de gerenfes, assessores e consultores: advogados, administradores e contadores
especialistas em suas dreas. Acreditamos que somente assim seria possivel a realizagdo desse grande
projeto.
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Foi um frabalho arduo, que durou mais de dois anos até a sua conclusdo, com inUmeras reunides de
estudos e debates com a pardicipacdo de todos envolvidos que incluem todos os Distribuidores
Autorizados Nipponflex que de alguma forma confribuiram para a elaboragcéo desse estatuto, com
sugestdes e experiéncias compartihadas.
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LISTA DAS EMPRESAS SUBCONTRATADAS PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE PROMOGAO DE VENDAS

Cod. For. CNPJ Fornecedor
36393 29.218.687/0001-18
37346 29.556.295/0001-69
30263 26.126.126/0001-09
30570 22.693.957/0001-01
27134 23.864.474/0001-87
32094 24.870.714/0001-19

Periodo: 01/01/2018 a 31/12/2020

Fornecedor
A A Araujo Nascimento ME
A A Fernandes Colchoaria ME
A A JDIAMOND COLCHOARIA LTDA ME
A Alves da Silva Neto ME
A Andre da Silva ME
A B Augusto Lira e Silva Colchoes ME

25016 22.585.346/0001-31 A B Bonfim ME

34798 27.957.324/0001-79 A B DA SILVA NETO ME

20277 19.089.701/0001-77 A C da Rocha Lima ME

9269 11.642.397/0001-31 A C do N H Guimaraes ME

22957 21.037.350/0001-00 A CF DE SAME

35491 28.640.232/0001-23 A C Guimaraes Soares Ventura ME
61702 31.531.786/0001-05 A C H Barbosa ME

82846 26.937.881/0001-65 A C L DE ARAGAO PEREIRA ME
12376 02.193.385/0001-86 A C Lima Rabelo ME

19714 20.122.932/0001-14
35597 22.511.507/0001-42
31778 05.395.795/0001-06
37890 29.759.229/0001-96
28927 25.299 679/0001-92
35750 28.806.117/0001-86
29890 25.695.681/0001-80
34404 28.287.412/0001-73
62292 31.615.518/0001-63
14763 06.973.811/0001-55
29039 25.072.153/0001-75
33202 27.517.993/0001-20
34606 28.229.349/0001-19
65270 28.648.844/0001-62
556015 30.960.331/0001-34
19645 20.206.187/0001-91
30483 26.285.926/0001-64
22817 21.944 .407/0001-47

A C Mariga ME

A C S Fabricio Produtos Terapeuticos ME
A C Souza Nunes ME

A C V Teixeira Assessoria e Colchoes ME
A CAVALCANTE BRILHANTE EIRELI ME
A Costa de Oliveira ME

A D BOLETE ME

A D C Dias ME

A D da Silva Promocao de Vendas ME

A DA SILVA LONGO ME

A da Silva Magalhaes ME

A de Souza Evangelista Artigo Para Colchoaria em Geral ME
A de Souza Gaino Comercio ME

A do N Oliveira ME

A F DE ANDRADE SILVA EIRELI ME

A F dos Santos ME

A F Xavier ME

A G Cigerza ME

35642 28.707.029/0001-27 A G DREAMS OF DIAMOND EIRELI ME
34207 27.471.875/0001-28 A GONCALVES JUNIOR COLCHOES MEDICINAIS ME
55075 31.459.393/0001-20 A H DE MELO COLCHOES ME
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Empresa 1 Nipponfiex Ind. & Com. de Colchdes Ltda. Pag 1
BASES DE CALCULOS DE PIS/COFINS NF ENTRADA
Perioda de 0110172018 Até 31/01/2018

Filial Cod For CNPJ Formecedor Razio Social Fornecedor N'NF_Série CST Vi Contibil VIrICMS ST BasePIS  Valor PIS BaseCOFINS ValorCOFINS BPISEst Dev) VPIS(Est Dev) B.COF(EstDev) V.COF(Est Dev)
1 Matriz Maringa
T 6581 0349158100157 JonasNascimeniodeLimaME | NE 5 567032 [ 567032 9350 567032 094 0.00 0.00 000 [
1 6581 0346158100157 JonasHascimeniodeLimaME 0 NFE 5 423008 000 423800 seel 423000 3201 0.00 0.00 00 000
1 6609 03.321.7050001-07 Aragao Comercial de Colchoes Magneficos LidaME 3 NE 8 0.131.70 0o 013178 15067 0.131.70 604,02 0.00 0.00 00 000
1 13745 1533537000108 ApoeniaNobre da RochaME W NFE B 11.057.01 oo 1105701 1E244 1005701 840,33 0.00 0.00 000 000
1 14880 17.7024030001-85 DanielTenorioBritio FihoMEI 4 NFE 51 21008 L 210088 830 210008 187.20 0.00 0.00 000 000
1 15750 18.0848250001-05 SandraReginade SousaRegisME 2 NE S 408378 000 08374 6705 408378 308,84 0,00 0,00 00 000
1 17257 1850774100184 NatalRiethME] xn NE S 0118 000 0118 agr 0118 28 0,00 0,00 00 000
1 20308 2071132300108 KieberFranciscode SousaRegisME s NE S 188070 000 188078 anm 188078 14204 0,00 0,00 00 000
1 22561 M4 L 22 NE 51 276533 0o 278533 456 2705.33 21047 0.00 0.00 00 000
1 23834 22280530D001-84 GRVIEIRACOMERCIODECOLCHOESME 1 NFE 51 790012 000 790812 13180 700012 607,93 0,00 0,00 000 o0
1 24500 15.321.660/0001-52 Daniel TenorioBritioME [liMilenio] ® NE 8 1126854 oo 1128884 18503 1120854 856,41 0.00 0.00 00 000
1 25070 23.208.0580001-20 VieiraeLuis ColchoaralLidaEPP ME T NE B 2 0o 0501 158 .01 7.2 0.00 0.00 00 000
1 28003 23707524000178 Fdel GomesHigiene e LimpezaME 1288 NFE 1 62758 L 627,58 1035 82758 470 0.00 0.00 000 000
1 20006 25.053.187I0001-12 NubiaFemandesda SivaME! 818543 1 51 228004 L 228004 are 2280.04 17328 0.00 0.00 000 1]

Transagio: 28335 CSTSt £1578.25 000 6as7e2s 104903 6357825 483198 0,00 0,00 000 000
1 1254 11.083.80800014 181 NFS 61 1005062 0o tems0e2 343 1005002 144785 0.00 000 000 o0
1 1262 0358003000104 MichelMarinsMarunME 201850 NFS 51 20086623 0o 20085823 348283 20085623 1504007 0.00 0.00 000 000
1 1262 0358003000104 MichelMarinsMarunME 01881 NS B1 3TN 0o0 347E443 57440 3470413 264435 0.00 0.00 000 000
1 1270 7188480300102 VitafexComerciode Colchoss LisaME 15 NS5t 133318 o 133ans2 087 133315 101220 0,00 0,00 00 000
1 1313 07.548.1520001-85 AVNIncusiriaeComerciode Utsnsiios Domesticos & 5 NS st 1187110 o 167110 1257 1eT0 887,00 0,00 0,00 00 000
1 1313 07.548.1520001-85 AVNindustriaeComercio de Utensiios DomesticosE E 375822 LE amsez2 6128 a756.22 28,47 0,00 0,00 00 000
1 1313 7548152000165 AVNindusiriaeComerciode Uisnsiios Domesticos € 5 NS 51 500000 0o 500000 8250 500000 380,00 0.00 0.00 00 000
1 1478 1418845000170 KAIZENCONSULTORIALTDAME W ONFS 51 13077488 Do 13077488 215770 13077488 003880 0,00 0,00 000 o0
1 1568 18.021576000157 REGTRENAMENTOSEIRELIME 3 NS Bl 830523 L 838523 128,03 8.365.23 835,76 0.00 000 000 o0
1 1883 01 51 sEB) 00 ONFS 81 2041028 L m4re2 402 2041028 200787 0.00 0.00 00 000
1 1855 00.823.488000107 NorteFlexComerdiode CoichoesLtiaME 2504235 2504335 4mO07 2504338 107180 0.00 0.00 000 000
1 1802 0284077000117 AdorisMauricio de SiqueiraME 7.180.53 7.16053 11B.15 7.180.53 544.20 0.00 0.00 000 1]
1 1678 1176041000113 BRILLIANTFLEXERELIME 5725725 ! 5725725 474 5725725 435155 00 000
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Bem como comprovou que promove eventos de capacitacdo dos seus distribuidores
(fls. 2878 e seguintes):
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Fotos Assembleia Nipponflex 2018
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Nesse contexto, entendo que restou devidamente demonstrado pela contribuinte a
estrutura da operacdo de marketing multinivel, ante os contratos e demais provas juntadas, ndo
havendo qualquer indicio de simulagao com o intuito de lesar o fisco.

Verifica-se que, de fato, a empresa possui uma operacdo de marketing multinivel
em que ha vendas diretas dos produtos da contribuinte aos consumidores finais por meio de uma
rede de distribuidores independentes, bem como ha a angariacdao de novos distribuidores,
formando uma estrutura que permite ao distribuidor obter ganhos provenientes das transacdes
diretas, mas também das operacdes realizadas pela rede contribuida pelo distribuidor, conforme
esquema (fls. 20422):
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Nipponflex

Distribuidor Independnete

Desenvolver Rede Produzir e Distribulr Bens Prestar Servico de Capacitacao

Em resumo, a recorrente fabrica e vende colchdes e outros produtos, mas também
utiliza de um modelo de marketing multinivel (MM), por meio de distribuidores autorizados, que
compram produtos da empresa e realizam vendas diretas ao consumidor final.

Passando a tese de simulacdo, resta saber se esse modelo de promoc¢do de vendas
utilizado pela Recorrente se enquadra no conceito de insumo.

E nesse ponto, entendo que no modelo de marketing multinivel utilizado pela
Recorrente, o Servico de Promoc¢do de Vendas é absolutamente essencial e relevante, eis que
depende para a sua manutencdo de um programa constante, de um plano de negdcios de
marketing, eis que, como ja dito, a Recorrente vende colchGes mas também presta servicos aos
seus distribuidores.

Veja que, os servicos de Promoc¢do de Vendas podem ser tanto realizados
diretamente pela Recorrente, quanto por subcontratacdao dos préprios distribuidores que sao
graduados pela empresa, que apds se capacitarem realizam seus préprios eventos de captagao e
treinamento.

Assim, analisando o modelo de marketing da Recorrente, entendo que o Servico de
Promocgdao de Vendas, além de estar prevista nas atividades econémicas desenvolvidas pela
empresa, € um insumo essencial para a atividade desempenhada, principalmente, se considerado
que os produtos comercializados pela Recorrente (colchdo de alta tecnologia) sequer sdo
comercializados em lojas fisicas ou promovidos em propagandas tradicionais.

A venda dos produtos comercializados pela Recorrente ocorre, exclusivamente, por
meio de distribuidores autorizados, que recebem o treinamento pela Recorrente, sendo que,
adotando a técnica da “subtracdo” proposta pelo Ministro Mauro Campbell, no julgamento do
RESp 1.221.170/PR, caso retirdassemos o Sistema de Promocdo de vendas, certamente, 0s
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distribuidores ndo conseguiriam desempenhar o servico e, consequentemente, seria inviabilizada
a atividade da Recorrente.

Ademais, frisa-se que a atividade da Recorrente nao se limita a venda de colchdes,
eis que também presta servicos de promogao de vendas, seja diretamente ou por intermédio de
subcontratados, sendo, portanto, absolutamente indispensavel os referidos gastos, por ser
essencial para a manutengao e crescimento do modelo de vendas adotado pela empresa.

Ressalto que, o presente caso ndo se confunde com simples gastos com promogdo
de vendas, marketing, no sentido tradicional, que se enquadraria em despesa operacional, pelo
contrario, os referidos gastos estdo amparados por um modelo de marketing multinivel complexo,
gue merece atengao por este Conselho, na medida que ao mesmo tempo que a contribuinte
fabrica os seus produtos, também realiza a venda direta por meio desse sistema sendo, portanto,
extremamente essencial para a atividade que desempenha.

O fato de o servico ser prestado diretamente ou por intermédio de subcontratados
também ndo inviabiliza o creditamento, devendo ambos serem considerados insumos, em
consonancia com o item 12 do Parecer Normativo COSIT/RFB n2 05/2018, in verbis:

12. SUBCONTRATACAO DE SERVICOS 153. Na atividade de prestacdo de servicos é
recorrente que uma pessoa juridica, contratada por seu cliente para uma
prestacdo de servicos principal, subcontrate outra pessoa juridica para a
realizacdo de parcela dessa prestacao.

154. Essa subcontratacdo evidentemente se enquadra no conceito de insumos
geradores de créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, pois o servico

|H

subcontratado se torna relevante para a prestacdo principal “pelas singularidades

de cada cadeia produtiva”, neste caso por opcdo do prestador principal.

Destaca-se que hd a segregacao das receitas e custos dos produtos e servigos,
sendo que o Sistema de Promocdo de Vendas gera despesas especificas que ndao podem ser
desconsideradas, receitas estas que incrementam as vendas da Recorrente e que, portanto, sdo
necessarias para gerar receitas, devendo ser reconhecidas como insumos.

Por fim, saliento que, a possibilidade de creditamento com marketing multinivel
ainda nao foi devidamente enfrentada pelo CARF, mas cumpre citar um caso similar ao presente,
em que foi entendido por este Conselho a possibilidade do contribuinte que presta servigcos
relacionados a area de marketing se creditar dos referidos gastos, por se tratar de insumo
essencial a sua prépria prestacao de servicos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

(COFINS)Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2014 INSUMOS. VINCULACAO,
ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA. PRESTACAO DE SERVICOS DE MARKETING.

O contribuinte que presta servicos relacionados a drea de marketing e
publicidade, inclusive o desenvolvimento de marcas e de mercado, utiliza servigos
de marketing prestados por terceiros como insumo essencial a sua propria

= 18
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prestacdo de servigos, gerando, portanto, o direito ao crédito de Cofins no regime
da ndo cumulatividade.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de apuracio: 01/01/2014 a
31/12/2014 INSUMOS. VINCULACAO, ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA.
PRESTACAO DE SERVICOS DE MARKETING.

O contribuinte que presta servicos relacionados a area de marketing e
publicidade, inclusive o desenvolvimento de marcas e de mercado, utiliza servicos
de marketing prestados por terceiros como insumo essencial a sua propria
prestacdo de servicos, gerando, portanto, o direito ao crédito de PIS no regime da
nao cumulatividade.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Periodo de apuragio:
01/01/2014 a 31/12/2014 JUROS SOBRE A MULTA DE MORA. SUMULA CARF N2
108.

“Incidem juros moratérios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

(N2 do Acdrddo 3201-005.668, Relatora: Tatiana Josefovicz Belisario, julgado em:
22/08/2019).

Dessa forma, entendo que o servico de promoc¢do de vendas, seja efetuado
diretamente ou por subcontratados, deve ser entendido como atividade essencial e relevante para
o modelo de negécio adotado pela Recorrente e, portanto, passivel de creditamento pelo regime
da ndo cumulatividade do PIS/Cofins, desde que devidamente segregados.
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Conclusdo

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer o Recurso de Oficio e negar-lhe
provimento, e no sentido de conhecer o Recurso Voluntario, afastar a preliminar de nulidade e dar
provimento para afastar a glosa dos gastos com promoc¢ao de vendas e afastar a multa aplicada.

E como voto.

Assinado Digitalmente

LUCIANA FERREIRA BRAGA
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro Ramon Silva Cunha, redator designado.

Em que pesem as bem tecidas consideracdes trazidas pela |. Relatora, peco vénia
para divergir quanto ao entendimento apresentado sobre a licitude do creditamento da
Contribuicdo para o Pis/Pasep e da Cofins sobre os valores relativos a subcontratacdo de
distribuidores para a prestacao de servicos de promogao de vendas.

No referido voto, a Relatora pondera que tais dispéndios devem ser compreendidos
como algo “essencial e relevante para o modelo de negdcio adotado pela Recorrente”, uma vez
que “restou devidamente demonstrado pela contribuinte a estrutura da opera¢do de marketing
multinivel, ante os contratos e demais provas juntadas, nGio havendo qualquer indicio de simulagdo
com o intuito de lesar o fisco”.

E cedico que a defini¢do do conceito de insumos na legislacdo da Contribuicdo para
o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecida pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no
julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR, passou a ser aferida a luz dos critérios da
essencialidade ou da relevancia do bem ou servico para o desenvolvimento da atividade
econdmica do contribuinte.

Também ndo se discute que a afericdo da essencialidade ou relevancia deve ser
realizada em relacdo aos “bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na

producdo ou fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda”, conforme texto do inciso Il do
caput do art. 32 da Lei n? 10.637, de 2002, e da Lei n2 10.833, de 2003, que preveem a apuragao
de créditos das referidas contribui¢des. Essas circunstancias sao também encontradas em todas as

discussdes e conclusdes buriladas pelos Ministros no julgamento do referido REsp 1.221.170/PR
sob o regime repetitivo.

Portanto, somente podem ser considerados insumos itens relacionados com a
producdo de bens destinados a venda ou com a prestacdo de servicos a terceiros, o que ndo
abarca itens que nao estejam relacionados com tais atividades.

Mais especificamente no que se refere a exploracdo de uma atividade econémica
de prestacdo de servicos, devem ser considerados insumos os servicos dos quais dependa a
referida atividade que sejam subcontratados. Tais conclusGes ja sdao reconhecidas pela prdpria
Administracdo Tributdria em nivel operacional, face as ja transcritas conclusdes presentes no item
12 do Parecer Normativo COSIT/RFB n2 05/2018. Ndo sobeja novamente transcrevé-las, in verbis:

12. SUBCONTRATAGAO DE SERVICOS

153. Na atividade de prestagao de servicos é recorrente que uma pessoa juridica,
contratada por seu cliente para uma prestacao de servigos principal, subcontrate
outra pessoa juridica para a realizagdo de parcela dessa prestacgado.
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154. Essa subcontratacdo evidentemente se enquadra no conceito de insumos
geradores de créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, pois o servico

Ill

subcontratado se torna relevante para a prestacdo principal “pelas singularidades

de cada cadeia produtiva”, neste caso por opgao do prestador principal.

Nessa senda, por compreender que se encontra bem sintetizada toda a situacao
fatica apontada pela Autoridade Fiscal para motivar o langamento, transcrevo também o seguinte
excerto do relatério da DRIJ:

A autoridade tributdria, preliminarmente, esclareceu que as empresas industriais
nao podem se creditar de PIS e Cofins incidentes sobre despesas de ‘promocao de
vendas’ por estas ndo atenderem aos critérios de essencialidade e relevancia, com
base na analise contratual e no modelo de negdcios da empresa. Concluiu que, o
gue a empresa denomina Servico de Promocdo de Vendas é, na realidade, o
método de venda direta, e apontou as irregularidades:

1. A Nipponflex ndo presta servico de “Promocdo de Vendas” porquanto, como
qgualquer empresa, industrial ou revendedora de produtos, incentiva e promove a
venda de seus proprios produtos, pois o destinatdrio da suposta promocgao sdo os
contratantes (tomadores de servico) da prépria promocdo de vendas, ou seja, os
Distribuidores Autorizados contratam e pagam para a NIPPONFELX para
promoverem a venda a si préprios, pois a venda direta se calca primordialmente
no convencimento do revendedor para que este se convenca dos beneficios do
produto e promovam a venda de colchGes por técnicas de venda direta
permanentes e ndo como evento tempordrio e extraordindrio como deve ser uma
promocao de vendas dirigida ao consumidor final do produto;

2. O contrato de “prestacdo de servicos” ndo é um contrato autbnomo, mas

O
o
<
o
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
@)
O
o

firmado exclusivamente com os distribuidores dos produtos da Nipponflex que
devem pagar a titulo de “prestacdo de servicos” um percentual do valor dos
colchdes vendidos, o carro chefe da empresa, pois o valor pago a titulo de servico
nao tem qualquer correlacdo com uma prestacdo de qualquer natureza ou tipo de
servico como horas de treinamento, reuniGes, material publicitdrio etc.
vinculando se somente ao preco do produto vendido;

Resumiu que a empresa segregou parte do preco de venda de colchdes, a fim de
deduzir créditos, e denominou esta parte como preco pago por “Prestacdo de
Servicos de Promoc¢do de Vendas” e renomeou a comissdo paga a seus
revendedores, fabricando uma “Receita de Prestacdo de Servigos” para poder se
creditar dos valores de PIS e Cofins das despesas pagas com comissdo. A
autoridade tributdria glosou os créditos na integra, tratou esse modelo de
negdcios de simulagdo com o agravamento da multa de oficio e responsabilizou,
solidariamente, o Sr. Jefferson Braz Ferreira, administrador da empresa e das
empresas integrantes do QSA, nos termos do art. 135, Ill, CTN.

Por conseguinte, a analise a ser empreendida no presente processo recai,
essencialmente, sobre a existéncia efetiva ou ndo de uma atividade empresarial de prestacdo de
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servicos explorada pela Recorrente, o que foi contestado pela Autoridade Fiscal apesar de todos
os documentos e registros contabeis e fiscais apresentados pela empresa. As razdes de defesa da
Recorrente, a respeito especificamente dessa tematica, foram assim sintetizadas pela I. Relatora:

- No mérito, alega que o Servico de Promocédo de Vendas (SPV) é uma atividade
econdmica legitima, estruturada dentro do Plano Exclusivo de Negdcios
Nipponflex (PENN), baseado no marketing multinivel com o intuito de capacitar e
fomentar o desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contabil é
independente da atividade industrial;

- Refuta a alegacdo do Fisco de que os contratos de SPV seriam simulados,
argumentando que os contratos sao licitos e atendem aos requisitos do Cédigo
Civil (bilateralidade, objeto licito e onerosidade).

- Alega que os contratos foram devidamente formalizados, os servigos sdo
efetivamente prestados, conforme registros contdbeis, fiscais e materiais
documentais, e que a remuneracdo vinculada as compras ndo caracteriza
"comissdo", mas remuneracao legitima pelo servico.

- Fundamenta-se na Liberdade Econémica (Lei n? 13.874/2019) e no art. 170 da
Constituicdo Federal, defendendo o direito de estruturar livremente suas
atividades econémicas.

- Argumenta que cabe ao Fisco comprovar a alegada simulagao, conforme art. 142
e 116, paragrafo Unico, do Cdédigo Tributario Nacional, alegando que a decisdo da
fiscalizacdo foi baseada em interpretacGes subjetivas, sem provas materiais ou
indicios claros.

- Critica a aplicagdo da multa de 100%, destacando que a decisdao ndo comprovou
dolo ou fraude, argumentando ainda que a divergéncia de interpretacdo ndo
justifica a aplicacdo da multa, citando o cardater confiscatdrio.

De inicio, convém analisar a afirmacdo de que o Servico de Promoc¢do de Vendas
(SPV) seria uma atividade econ6mica legitima, estruturada dentro do Plano Exclusivo de Negdcios
Nipponflex (PENN), baseado no marketing multinivel, com o intuito de capacitar e fomentar o
desempenho de distribuidores e que a estrutura fiscal e contabil é independente da atividade
industrial.

Quanto a manutencdo de estrutura fiscal e contabil do Servico de Promocdo de
Vendas independente da atividade industrial, observa-se que ndo houve questionamento a
respeito. Cabe considerar apenas que a regularidade formal dos registros contabeis e fiscais
decorre, primeiramente (mas ndo somente), da regularidade formal dos documentos que
embasam os lancamentos correspondentes. Essa regularidade formal dos documentos também
ndo foi contestada no procedimento fiscal.

Por outro lado, a regularidade formal dos documentos produzidos pela entidade
deve estar em consonancia com a regularidade material das operacdes neles retratada. Numa

5 22



O
o
<
o
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
o

ACORDAO 3101-004.009 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.721003/2022-05

abordagem clara, a celebracdo de contratos de prestacao de servicos ndo pode estar desassociada
da realidade objetiva das suas execugdes, sob pena de se caracterizar uma simulacao.

Portanto, na hipdtese em que constatado que a relacdo material estabelecida entre
os contratantes ndo corresponde efetivamente a uma prestacdo de servigos, a mera regularidade
formal da realidade simulada ndo tem o conddo de conferir direitos decorrentes da prestacao de
servicos efetiva. Ou seja, de uma relagdo artificiosa ndo podem decorrer efeitos tributarios
préprios da realidade fatica, material, prevista na norma.

No que diz respeito a servicos prestados numa atividade estruturada e baseada no
marketing multinivel, vale considerar que o tema ndo é novo no ambito deste CARF, embora tenha
sido apreciado em contexto relacionado as contribui¢Ges previdencidrias. A esse respeito, vale
transcrever trecho do Acérdao n? 9202007.506, da — 22 Turma da CSRF, em que sdo apresentadas
caracteristicas desse modelo de negdécios. Sendo vejamos:

Os instrumentos constitutivos fundamentam a forma adotada pela Contribuinte
para viabilizar suas operagdes comerciais, operacdes essas baseadas na venda
direta sob a modalidade conhecida como "marketing de rede/multinivel".

Venda direta é um modelo de distribuicdo de produtos onde sdo eliminados
varios elos da cadeia da circulagdo de mercadoria se considerarmos um plano
padrdo de comercializacdo. Em regra o produto sai direto da indUstria para o
consumidor final gerando uma reducdo significativa de custos com logistica,
transporte, embalagens e publicidade.

A Associacdo Brasileira de Empresas de Vendas Diretas (ABEVD) esclarece em seu
sitio  (https://abevd.org.br/vendasdiretas/ marketingmultinivel/, acesso em
23.01.2019), que a "for¢ca do mercado de vendas diretas é formada por
empreendedores independentes que atuam como revendedores de produtos e
servicos de qualidade em contato direto com os consumidores". E ainda destaca
gue nesta modalidade de vendas, hd dois principais modelos de lucros para os
revendedores: o Marketing mononivel, o revendedor compra o produto e o
revende com uma margem de lucro média de 30%, e o Marketing multinivel
(MMN), onde o empreendedor obtém lucro tanto com a revenda de produtos e
servicos como também com a formacdo de sua propria equipe de vendas,
indicando outras pessoas para a sua rede. Nesse caso, seu faturamento sera
proporcional a receita gerada pelas vendas dos revendedores do seu time. Este
modelo aumenta a capilaridade dos produtos e servicos oferecidos pelas
empresas e tem papel importante no fomento de novos empreendedores.

[..]

Consta do "Boletim de Protecdo do Consumidor/investidor n® 06 Marketing
Multinivel e Pirdmides Financeiras", citado pelas partes e editado pela Comissao
de Valores Mobilidrios (CVM), em parceria com a entdo Secretaria Nacional do
Consumidor (SENACON), documento divulgado em razdo de inimeras consultas
de cidad3dos sobre a legitimidade do trabalho no marketing multinivel, que:
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A venda direta ao consumidor, de bens de consumo e certos servigos,
caracteriza-se pela oferta desses itens fora de um estabelecimento
comercial, podendo-se citar como exemplo a venda porta a porta. As
empresas de vendas diretas fornecem diversos produtos a populagdo, tais
como cosméticos, utensilios domésticos e alimentos, os quais sdo
distribuidos aos consumidores por meio do contato direto e pessoal dos
vendedores com o consumidor. O sistema de marketing de rede ou
multinivel, como se verd adiante em mais detalhes, é apenas uma das
formas de remunerar os revendedores, jd que eles ganham ndo apenas em
fun¢do do que vendem, mas também pela captagdo de outros vendedores.

(file:///C:/Users/CARF/Downloads/boletim_cvm_senacon_6.pdf, acesso em
23.01.2019)

Essa atividade de recrutamento, “captacdo” e “formacdo de sua prdpria equipe de
vendas”, representativa das atribuices dos distribuidores autorizados, no caso em pauta, é
destacada pela Recorrente em mais de uma oportunidade no seu recurso voluntario. Senao

vejamos:

A Recorrente se fundamentou em um dos preceitos deste modelo de vendas: o
contato pessoal entre vendedores e clientes. Este preceito visa estimular os seus

distribuidores a formarem uma rede de pessoas que comercializem os seus

produtos ou servicos, com o objetivo de aumentar suas equipes e ter mais

distribuidores em locais que, se ndo fosse pelo recrutamento dos distribuidores ja

treinados pelo plano da Recorrente, seria de dificil acesso em termos comerciais,
uma vez que esse modelo de negdcio ndo se utiliza de midias convencionais de
divulgacdo e fomento da atividade.

[...]

Este departamento exclusivo disponibiliza toda a infraestrutura e o seu mix de
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Servicos de Promoc¢dao de Vendas aos Distribuidores Autorizados, que incluem
treinamentos e eventos que abrangem o recrutamento do candidato a futuro

distribuidor e ainda a formacdo, capacitacdo, treinamento de vendas,

treinamentos motivacionais, seminarios, congressos, convencoes que ensinam

os distribuidores a treinarem outros distribuidores que estao comecando na

atividade,...[Destaques nossos]

Com essas informacdes iniciais, viabiliza-se a andlise da alegacdo seguinte, no
sentido de que os contratos celebrados entre a Recorrente e os distribuidores sao licitos e
atendem aos requisitos do Cédigo Civil (bilateralidade, objeto licito e onerosidade).

Imperioso destacar que, considerando a necessidade de andlise quanto a efetiva
existéncia da atividade empresarial de prestacdo de servicos pela Recorrente, impGe-se apreciar
de antemdo a sua condicdo de prestadora, nos contratos em que oferece esses servicos aos
distribuidores autorizados.
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Um primeiro aspecto a ser examinado deve ser a existéncia de sinalagma
obrigacional, ou seja, a existéncia de obrigacdes e direitos reciprocos entre as partes no contrato
de prestacdo de servicos pela Recorrente aos distribuidores. E util, nesse sentido, é a citacdo
trazida pela Autoridade Fiscal na descricdo do contrato de prestacao de servico, que convém
novamente transcrever:

“O contrato de prestacdo de servico é o negdcio juridico pelo qual alguém — o
prestador — compromete-se a realizar uma determinada atividade com conteldo
licito no interesse de outrem — o tomador — mediante certa e determinada
remuneragao.

Trata-se de um contrato bilateral, pela presenca de sinalagma obrigacional eis que
as partes sao credoras e devedoras entre si. O tomador é ao mesmo tempo credor
do servico e devedor da remuneracdo. O prestador é credor da remuneragdo e
devedor do servico. O contrato é oneroso pois envolve sacrificio patrimonial de
ambas as partes, estando presente uma remuneracdo - denominada preco ou
salario civil. Trata-se de contrato consensual que tem aperfeicoamento com a
mera manifestacdo de vontade das partes. Constitui um contrato comutativo, pois
o tomador e o prestador sabem de antemao quais sdo as suas prestacdes, qual o
objeto do negdcio.” (FLAVIO TARTUCE, Manual de Direito Civil, Volume Unico,
Editora Método, 92 Edicdo, 2019, p. 686)

Destaca-se a necessidade, para caracterizagao do contrato de prestacao de servigos,
da existéncia de um compromisso do prestador de realizar uma determinada atividade com
conteudo licito, no interesse do tomador, mediante certa e determinada remuneracao.

Sob essa premissa, ha compromissos e interesses de ambos os lados:

e do prestador: realizar o servico (compromisso) para receber a quantia avencada
(interesse);

e do tomador: pagar a quantia avencada (compromisso) para receber/beneficiar-se do
servico prestado (interesse).

No caso em pauta, pode até ser observado que o contrato estabelece obrigacbes
reciprocas entre as partes. Todavia, sobressai da relacao estabelecida no contrato sob analise a
constatacao de que os interesses da Recorrente na prestagao do servigo, em que figura como
contratada (prestadora), transcendem a remuneracdo prevista no referido contrato.

Tal circunstancia se encontra evidenciada de plano nas Clausulas 12 e 32 do referido
contrato, quando assim se estabelece:

CLAUSULA 1a. O presente Contrato tem por objeto a prestacdo de Servigos de
Promogcao de Vendas, denominado SPV, pela CONTRATADA para a
CONTRATANTE, através da organizacdo de eventos, consultorias, treinamentos,
reunides, desenvolvimento de materiais, assembleias, convengles, seja de
maneira presencial ou remota (videoconferéncia, telefonemas, e-mail e
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mensagem de texto) além de apoio na organizacdo e realizacdo de eventos,
observado o Plano Exclusivo de Negdcios Nipponflex - PENN.

[...]

CLAUSULA 32. A CONTRATANTE declara que antes de aceitar os termos e
condi¢cdes do presente Contrato, tomou conhecimento e concordou com as

regras do PENN e demais normas e regulamentos da CONTRATADA, bem como

das deliberagdes em Reunides e Assembleia de graduados.

Por sua vez, segundo consta expressamente no inciso V do art. 14 do Estatuto do

"z

PENN, esse plano “é estruturado para viabilizar a venda dos produtos oferecidos pela

Nipponflex, sendo o lucro do D.A. obtido por meio de suas préprias vendas, podendo ainda ser

remunerado pela prestagdo de servigcos de promogdo de vendas” (destaque nosso).

Surge assim uma primeira questdo a ser enfrentada. Uma vez que a prestadora
(NIPPONFLEX) é devedora do servico (compromisso) e credora da remuneracdo (interesse), pode
ter ela, ao mesmo tempo, interesse direto no resultado do servico? De cunho introdutério da
abordagem a ser empreendida, essa questdo é evidenciada em trechos do prdéprio recurso
voluntario, quando a Recorrente afirma que:

O proposito central do SPV é promover as vendas de maneira qualificada e

especializada no varejo, para uso pessoal, conscientizando o cliente das

caracteristicas do produto e via de consequéncia fomentando o crescimento e

expansdo do negdcio e da marca Nipponflex. Este servico é a mola propulsora

que se autoalimenta beneficiando todas as partes envolvidas. [Destaque nosso]

[...]

O sistema denominado de Plano de Negdcios Exclusivo Nipponflex (PENN), visa

fomentar a performance dos distribuidores por meio do planejamento,

gerenciamento das estratégias de divulgacdo dos produtos, treinamento e

capacitacdo. Tal sistema foi adotado em marcgo de 2017, e tem se fundamentado
em conceitos do marketing multinivel (MM), atividade legalizada, baseada na
comercializacdo de produtos e servicos, sustentada em principios e fundamentos
éticos e legais.

[...]

Tal organizacgao fiscal e contabil distinta é indispensdvel para que essa unidade de
negdcio gerencie os niveis dos distribuidores da equipe, o desenvolvimento de

politicas de venda, o treinamento e capacita¢do dos distribuidores e possa prover
mecanismos para que o distribuidor amplie a capilaridade da sua prépria equipe

e incremente o volume dos produtos comercializados, conforme demonstrado

nos autos. [destaques nossos]

Frise-se que o incremento no volume de vendas e o fomento a performance dos
distribuidores (qualificados como tomadores do servico) referem-se aos produtos fabricados pela
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Recorrente (qualificada como prestadora dos servigos). Ha, portanto, evidente interesse direto da
Recorrente com relacdo ao resultado dos servicos que informa prestar, dos quais se beneficia.

Essa caracteristica é enfatizada ainda no parecer elaborado pelo Ex-Conselheiro
Marcos Aurélio Pereira Valadao, encomendado pela Recorrente e transcrito no recurso voluntdrio
nos seguintes termos:

“E importante destacar também que o modelo de negécio da Nipponflex n3o

esta restrito a uma simples transacdo comercial entre fornecedor e distribuidor.

Ele envolve uma relagcdo mais complexa e sinérgica, onde a empresa oferece uma
estrutura de apoio abrangente que vai além da mera venda de produtos. Esse
suporte inclui o fornecimento de treinamentos especializados, ferramentas de
gestdo de vendas, informacdes estratégicas e uma variedade de outros recursos,
todos destinados a potencializar o desempenho dos distribuidores e, por

extensdo, da prépria Nipponflex. [Destaque nosso]

No mesmo sentido, conclui o parecer elaborado pelo escritério Daniel & Diniz por
solicitacdo da Recorrente, que assim se manifesta:

Da analise dos contratos, verifica-se que a causa abstrata do contrato de

prestacdo de SPV é a realizacdo de atividades consistentes em encontros,

reunides, cursos, fornecimento de material de apoio e treinamentos destinados a
motivar e a ensinar os distribuidores autorizados realizarem vendas com maior
eficiéncia, com a finalidade de incrementar a receita e perpetuar a existéncia do

negdcio, além de fortalecer a marca “Nipponflex”.[Destaque nosso]

Trata-se, portanto, de atividades que sdo declaradamente desenvolvidas pela
Recorrente em evidente beneficio préprio, j3 que tém como pretensos tomadores os

Distribuidores Autorizados dos produtos de fabricagdo prépria dela e visam a ampliagcdo das
vendas desses produtos. Destaca-se assim, a auséncia na necessaria alteridade caracterizadora da
prestacao de servigos, que nesse caso tém como beneficiario direto a prépria prestadora.

Tratando-se de técnicas de venda oferecidas a prdpria equipe de distribuidores da
Recorrente, impende considerar que, para fins tributdrios, ndo é possivel a prestacdo de servigos
para si mesmo.

Luciano Amaro?, argumenta que o conceito de servico implica uma atividade que
gera um beneficio a um terceiro, que é o tomador do servi¢o. Pondera que, quando um servigo é
realizado para o proprio contribuinte, ndo hd prestacdo de servicos nos termos da legislacdo
tributdria, uma vez que a alteridade é essencial para a configuracdo do fato gerador do ISSQN, por
exemplo.

! AMARO, Luciano. Direito Tributério Brasileiro. 23. ed. Sdo Paulo: Saraiva, 2021, pg.237
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Hugo de Brito Machado?, por sua vez, explica que o servico, para fins tributarios,
deve ser uma atividade exercida em beneficio de outra pessoa, e nao do préprio prestador.

Tendo em vista essa circunstancia, ganha relevancia considerar outros elementos
trazidos pela Recorrente na tentativa de infirmar a conclusdo da Autoridade Fiscal, quando esta
ultima afirma que ndo ha a efetiva prestagdo de servicos como atividade empresarial, menos ainda
autébnoma.

A recorrente informa ter anexado balancete onde estdo evidenciados os custos
inerentes ao desenvolvimento da atividade qualificada como prestacao de servicos. Obviamente
que uma atividade empresarial se estrutura a partir da sua viabilidade econémica visando a
obten¢do de lucro.

A necessidade desse objetivo (lucro) restou clara, juntamente com a alteridade, na

decisdo do STF que definiu o conceito de servico que deve ser utilizado para determinar o critério
material da hipdtese de incidéncia do ISS como sendo o “oferecimento de uma utilidade a outrem,

a partir de um conjunto de atividades materiais ou imateriais, prestadas com habitualidade e

intuito _de lucro, podendo estar conjugada ou ndo com a entrega de bens ao tomador” (RE
651703/PR, Rel. Min. Luiz Fux, j. 29/09/2016, Dje 24/06/2017).

Entretanto, a Recorrente registra no recurso voluntdrio apresentado que os valores
recebidos em retribuicdo aos servicos de promocdo de vendas prestados sdo suficientes apenas
para suportar os custos pertinentes. Senao vejamos:

Entdo, de maneira objetiva, o valor que a Recorrente cobra pelos Servicos de
Promocdo de Vendas decorre do servico efetivamente prestado por ela ou por
algum Distribuidor qualificado, consequentemente a Recorrente utiliza o valor
cobrado para realizar o pagamento dos Servicos de Promocao de Vendas as

empresas distribuidoras subcontratadas, e, ainda para suportar outros custos

relacionados aos servicos de promocao de vendas, devidamente contabilizados e

expostos de maneira clara no seu balanco. Cerca de 90% do que a Recorrente

cobra pelo SPV é gasto com subcontratacées e os 10% restantes sdao para

suportar o custo desse setor proprio da empresa, existindo com o intuito de

promover as vendas.

Ou seja, além de declarar que os valores percebidos se limitam a cobrir os custos da
atividade de promocdo de vendas, a Recorrente reconhece que essa atividade é desenvolvida por
setor proprio da empresa, que existe com o intuito especifico de promover as vendas.

E antes que se possa afirmar que se trata de uma informagdo erroneamente
consignada no recurso voluntdrio, vale considerar que essa circunstancia é reiterada no parecer
elaborado por solicitacdo da Recorrente pelo escritdrio Daniel & Diniz, nos seguintes termos:

2 MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributario. 39. ed. S&o Paulo: Malheiros, 2021, pg. 335
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Tampouco existe qualquer ilegalidade ou dbice em vincular a remuneragdo do
SPV a um percentual sobre as aquisicGes de produtos que o distribuidor efetua
perante a Consulente, mesmo porque esse percentual é estabelecido em um

patamar suficiente para cobrir os custos com o departamento que o gerencia e

todos os cursos, treinamentos, encontros, e materiais de apoio utilizados.

[Destaque nosso]

No mesmo sentido, observa-se manifestacdo no parecer apresentado pelo Ex-
Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valaddao, encomendado pela Recorrente, que assim pondera:

Assim, num caso de marketing multinivel, com um fabricante e com
distribuidores, i.e., uma rede de Distribuidores Autorizados que chega até o
vendedor final, a compreensdao do modelo negocial ha de ser diferente, pois ha
diversos niveis, 1,2, 3, 4 ou 5 niveis (brilhante, diamante, rubi, safira etc., com
subniveis), e todos ao longo da rede sdo remunerados, na proporcdo das receitas

que recebem, que estao associadas aos custos que incorrem, que, por sua vez,

sao diferentes para cada um. Assim, a situacdo se assemelha, embora ndo tenha

correspondéncia exata, a uma situacdo de rateio de custos, cujo critério é o

volume de vendas — situagdao muito comum em termos de rateio.

Diferentemente, portanto, da atividade empresarial desenvolvida com o objetivo de
lucro, os valores cobrados pela Recorrente em contrapartida aos alegados servicos de promogao
de vendas visariam, segundo se observa, a suficiéncia na cobertura dos custos. Evidencia-se,
também dessa forma, que ela representa apenas uma atividade-meio para incremento da
verdadeira atividade empresarial fim, que corresponde a venda dos produtos de fabricacdo
prépria da Recorrente.

Tais circunstancias caracterizam a inexisténcia efetiva de uma atividade empresarial
de prestacdo de servicos. O que ocorre é o mero destacamento de uma estrutura administrativa
(departamento de vendas) voltada para a realizacdo de atividades internas de formacdo e
recrutamento de vendedores ndo empregados, visando ao incremento das vendas dos produtos
de fabricagao prépria. Confirma-se, portanto, a premissa da autuagao.

N3o bastasse isso, ndo se observa na definicdo do valor de venda dos servicos uma
relacdo direta com a defini¢ao tipica de um prec¢o de vendas, que tem um referencial no markup.
Vale considerar que a definicdo do preco de venda de um servico numa atividade empresarial
implica o objetivo de superar os seus custos diretos e indiretos, bem como despesas
administrativas, de vendas e financeiras, além de outras despesas operacionais relacionadas ao
servico, sem esquecer, obviamente, da margem de lucro ja mencionada.

De forma diversa, no caso sob analise o alegado preco de venda do servico prestado
restou definido como sendo um percentual das compras realizadas pelos Distribuidores
Autorizados dos produtos fabricados pela Recorrente. Veja-se o art. 28 do Estatuto do PENN, que
assim reza:
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Art. 28. O valor cobrado do D.A., referente ao SPV prestado pela Nipponflex, sera
calculado mediante aplicacao de percentual, conforme deliberacdo da AGG,

sobre as compras de produtos efetuadas pelo D.A. [Destaque nosso]

E, no climax da alienacdo em relacdo ao que se espera de uma definicdo de preco
de venda comum numa atividade empresarial, chega-se ao ponto de definir o referido percentual
mediante uma assembleia de graduados, conforme supratranscrito. Esse percentual foi definido,
conforme cdpia da Ata da Assembleia Geral de Graduados apresentada pela Recorrente (fls. 3057
a 3083), ocorrida em janeiro de 2017, em “69,81% (sessenta e nove virgula oitenta e um por
cento), tendo como Base de cdlculo as compras realizadas pelo D.A, na forma estabelecida no
PENN”.

N3o se pode ignorar ainda que o referido percentual, enquanto utilizado para
definir o preco do alegado servico prestado, é demasiadamente expressivo quando consideradas
as afirmacOes da Recorrente relativas a “qualidade superior e tecnologias exclusivas” dos seus
produtos.

Em sua defesa, a Recorrente alega que “a remuneragcdo pode ser avencada da
forma que melhor aprouver as partes”.

Conquanto sem a pretensdao de malferir o direito do contribuinte empresario de
auto-organizacdo negocial e sua liberdade de fixar o preco do seu produto/servico a partir dos
parametros que considerar oportunos, ndo ha como passar ao largo da constatacdo de que o
método escolhido desloca da utilizacdo do servico, para a compra do produto (colchdo), o papel
relevante de definidor do preco a ser cobrado dos Distribuidores Autorizados.

Sob essa perspectiva, basta que o Distribuidor Autorizado compre mais ou menos
colchdes e havera, respectivamente, mais ou menos valor cobrado a titulo de remuneragao pelo
alegado servico, independentemente do numero de assembleias, convengdes, treinamentos,
eventos, transmissdes, apostilas, circulares, informes, convites, palestras, material de apoio,
atividades de gestdo do PENN, etc, que ele (pretenso tomador) utilize ou de que participe.

Observa-se, portanto, uma evidente dissonancia — pode-se dizer independéncia —
entre a prestacao efetiva do servico de promog¢ao de vendas apresentado pela Recorrente e o
preco de venda a ser cobrado a esse titulo, a ponto de possibilitar a existéncia de valor a ser
cobrado do Distribuidor Autorizado pelo servico, num determinado periodo, mesmo na auséncia
de qualquer dos eventos supra descritos como prestacao de servigo. Basta haver compras.

Em que pese ndo se possa apontar uma ilegalidade ou dbice em vincular a
remuneracdao do SPV a um percentual sobre as aquisicdes de produtos que o distribuidor efetua
perante a Recorrente, evidencia-se que tal remuneracao representa, na realidade, um pagamento
ndo somente relacionado ao produto, mas correspondente a ele; ndo ao servico. Ndo se pode
esquecer, ainda, que a propria existéncia desses eventos caracterizadores do SPV tem por objetivo
declarado o de fomentar, incrementar, impulsionar as vendas do referido produto, conforme

sobejamente ja mencionado.
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Por todo o exposto, compreendo que as conclusdes da Autoridade Fiscal estdo
corretas no sentido de que inexiste a prestacdo de servicos apontada pela Recorrente como
atividade econOmica auténoma. O que existe &€ uma simulacdo de uma prestacdo de servicos,
como se fosse uma atividade empresarial, operada mediante a formalizagdo de contratos e
destacamento de uma estrutura contdbil (centro de custos) relativa a uma estratégia de incentivo
e promocao de vendas dos préprios produtos da Recorrente, realizada por um departamento de
vendas.

Quanto aos eventos relacionados a promocdo de vendas mencionados pela
Recorrente, eles sao semelhantes ao que realiza qualquer empresa, industrial ou atacadista, sem
que estas tenham direito a creditamento da Contribuicdo para o Pis/Pasep e da Cofins sobre tais
dispéndios, conforme pontua a Autoridade Fiscal.

Sob esse olhar, e respondendo a afirmacdo da Recorrente de que nao fora analisada
toda a documentacdo por ela apresentada, cumpre salientar que mesmo a demonstracdo da
ocorréncia dos eventos apontados (assembleias, convencdes, treinamentos, etc) ndo cumpre a
funcdo de comprovar a existéncia de uma atividade de prestacdo de servicos. Sdo eventos cuja
realizacdo se enquadra na estratégia de promocgdo de vendas de qualquer empresa, industrial ou
comercial. Ndo representam, assim, uma atividade autbnoma de prestacdo de servicos, capaz de
ensejar a caracterizagdo de parte dos seus custos/despesas (servicos subcontratados) como
insumos para fins de creditamento.

Saliente-se, nesse sentido, que a afirmacdo da Autoridade Fiscal de existéncia de
uma realidade simulada esta caracterizada nao pela inexisténcia de eventos de promogao de
vendas, mas pela inexisténcia de uma atividade empresarial efetiva de prestacdo de servicos dessa

natureza.

Vale registrar que, em que pese a jurisprudéncia relativa a matéria seja escassa,
conclusdes semelhantes as que s3ao ora apresentadas foram alcancadas pelo Conselho de
Contribuintes do Estado de Minas Gerais em processo que tem a propria Recorrente como
interessada e que corresponde ao mesmo periodo de apuracdo objeto de autuacdo (2018 a 2020),
cujo Acérddo  23.542/23/22 traz as seguintes consideragdes (disponivel em
https://www.fazenda.mg.gov.br/secretaria/conselho _contribuintes/acordaos/2023/2/23542232):

Assim, ndo obstante ser possivel que um contribuinte realize atividades de
comercializacdo bem como de prestacdo de servico, o que n3do é objeto de
contenda, resta claro que a rubrica “Servico de Promocao de Vendas — SPV” nao
se enquadra como uma prestacdo de servigo sujeita a incidéncia de ISSQN, pois,
na verdade, corresponde a um investimento da empresa em divulgacdo do seu
préprio produto, cuja importancia compde o preco de venda da mercadoria
industrializada pelo estabelecimento matriz, localizado em Maringa/PR, e
comercializada pela Autuada (filial mineira), devendo, assim, integrar a base de
calculo do ICMS.
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Com relacdo as demais decisdes do CARF mencionadas no recurso voluntdrio, vale
observar que, além de ndo se tratar de atos decisérios com forga vinculante (art. 100, inciso Il, do
CTN), a propria Recorrente reconhece tratar-se de julgados que ndo se adequam integralmente as
circunstancias objeto deste processo.

Multa qualificada

A Recorrente questiona, ainda, a aplicacdo da multa de 100%, ponderando que a
decisdo ndo comprovou dolo ou fraude e argumentando que a divergéncia de interpretacdo nao
justifica a aplicagdo da multa. Cita, ainda, o carater confiscatério da multa.

Com relagdo ao alegado carater confiscatdrio, cumpre-nos manter a decisdao do
Julgador de piso no sentido de que:

A alegacdo de que a multa de oficio qualificada é confiscatéria ndo pode ser
discutida nesta esfera de julgamento, pois se trata de exigéncia fundada em
norma a qual o julgador administrativo é vinculado, ndo Ihe sendo permitido
excluir ou reduzir o seu valor estabelecido na legislacao.

N3o ha que se falar em confisco quando a multa for aplicada em conformidade com
a lei tributdria. Nos termos da Sumula CARF n2 2, “o CARF ndo é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria”.

No que se refere a alegacdo de que ndo teria restado comprovada, na decisdo, a
ocorréncia de dolo ou fraude, sob o argumento de que a divergéncia de interpretacdo ndo justifica
a aplicacao da multa qualificada, cabe objetar que a Autoridade Fiscal demonstrou e motivou a
ocorréncia da fraude nos seguintes termos:

Em suma, a empresa segregou parte do seu preco de venda de colchdes e
denominou esta parte como preco pago por “prestacdo de servicos de promogao
de vendas” e renomeou a comissdo paga aos seus revendedores, por replicar os
métodos de venda por meio de revendedores de segundo nivel, como
recebimentos por “prestacdo de servicos de promocdo de vendas” e assim, sem
qualquer base factual ou juridica, criou uma “receitas de prestacdo de servicos”
para poder se creditar dos valores de PIS e Cofins das despesas pagas com
comissao.

Diante do exposto, ressalta aos olhos a simulagdo dos contratos de “presta¢do de
servicos de promoc¢do de vendas” firmados entre a NIPPONFLEX e os seus
Distribuidores Autorizados, fato que configura ilicito tributario e civil, na forma
prevista no art. 149, inciso VII, do Cédigo Tributario Nacional (CTN - Lei n® 5.172,
de 25/10/1966) e art. 167 do Cdodigo Civil (Lei n2 10.406, de 10/01/2002).

[...]

Na definicdo constante da Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964, art. 72,
“fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou

= 32



O
(@)
<
o
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
o

ACORDAO 3101-004.009 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.721003/2022-05

parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, ou a
excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido, ou a evitar ou diferir o seu pagamento”.

Nesse sentido, demonstrada a simulacdo de uma atividade econémica de prestacao
de servicos, utilizada como meio doloso (acdo voluntaria, consciente e deliberada no sentido de
viabilizar um creditamento que a legislagdo ndo autoriza) para modificar as caracteristicas
essenciais da obrigacdo tributaria (base de calculo dos créditos) de modo a reduzir o montante das
contribuicées devidas, encontra-se caracterizada a fraude e, consequentemente, impde-se a
aplicacdo da multa qualificada.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntdrio, mantendo o
crédito tributdrio lancado e a multa qualificada.

Assinado Digitalmente

Ramon Silva Cunha

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

Com todas as vénias, a divergéncia que apresento ao Colegiado guarda relacdo com
as provas colacionadas aos autos pelas partes que afastam a razao de decidir da i. Relatora de que
a operacdo executada pela recorrente seria de Marketing Multinivel (recurso voluntario), e que
demonstram a participacdo do administrador ndo sécio Jefferson Braz Ferreira (recurso de oficio).

- Recurso Voluntario.
1. Considerag0es iniciais sobre o Marketing Multinivel.

A i. Relatora adota como razdes de decidir os fundamentos apresentados pela
recorrente que circundam a legalidade na operacdao executada que chamou de Marketing
Multinivel.

O Marketing de rede ou multinivel € um modelo de venda direta, no qual o
revendedor é remunerado de duas formas, pelas vendas realizadas e pela captacdo de outros
vendedores, no caso ha maior capilaridade dos canais de distribuicdo e incentivos para os
revendedores chamarem novos membros.

= 33



O
(@)
<
o
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
o

ACORDAO 3101-004.009 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.721003/2022-05

A Associacdo Brasileira de Empresas de Vendas Diretas (ABEVD) conceitua o
marketing multinivel (MMN) como um modelo de negécio legal em que o empreendedor obtém
lucro tanto com a revenda de produtos e servicos como também com a formacao de sua prépria
equipe de vendas, indicando outras pessoas para a sua rede. Nesse caso, seu faturamento serd
proporcional a receita gerada pelas vendas dos revendedores do seu time.

Segundo a Secretaria Nacional do Consumidor, esse tipo de venda embora traga
maiores vantagens ao vendedor e empresa dada a auséncia de dedicacdo exclusiva, a flexibilidade
do hordrio de trabalho e auferimento de renda extra, e a empresa maior alcance dos seus
produtos e/ou servigos, ainda assim, todos estdo submetidas as obrigagGes tributarias (principal e
acessoria).

Ha diversos modelos sendo eles, venda porta a porta, evento social (party plan) e
venda por catalogo, estruturado nos moldes:

i m .

T "

TERPRRN
FRERRETE

MONONIVEL MULTI

wiwEE

=i

w

VE

Z e

-

O que diferencia a modalidade de estrutura se mononivel ou multinivel é a forma
de remuneragdo aos revendedores, neste o revendedor recebe tanto pela venda quanto pelo
numero de novos membros recrutados que estardo sempre em outro nivel que o membro original,
enquanto naquele o revendedor é remunerado sé pela venda realizada, estando os revendedores
no mesmo nivel igualmente remunerados.

Existe, portanto, contrapartida ao trabalho dos distribuidores ou revendedores,
principal forma de comissionamento e, apenas, secundariamente, a comissdao por meio de
recrutamento.

No marketing multinivel o recrutamento ndo é a principal atividade da empresa ou
do distribuidor/revendedor, portanto, e ndo ha exigéncia de pagamento para ingresso ou, se
cobrado, a taxa de adesdo ndo é expressiva em relacdo ao custo do produto.

Portanto, é preciso observar as caracteristicas da operacdo para viabilizar a
identificacdo do modelo operacional adotado pela recorrente se marketing de rede ou multinivel.

2. O Programa Exclusivo de Negdcios Nipponflex (PENN) e suas peculiaridades.
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O programa da recorrente, aprovado na Assembleia Geral de Graduados em janeiro

de 2017, tem como conceito “(...) sistema proprio de negdcio, marketing e vendas para

comercializar seus produtos ou servi¢os, junto aos clientes finais por meio de Distribuidor
Autorizado — D.A. (PJ — Pessoa Juridica). “.

De acordo com o PENN,

a)
b)

c)

d)

f)

g)

busca-se promover as vendas no varejo, para uso pessoal;
é ilimitado o numero de distribuidores;

é vedada a cobranca de taxa de adesio ou mensalidade, e o sistema de
franquia;
o negdcio funciona com as figuras ABC, onde A apresenta o produto ao cliente e

realiza a venda, B indica ou apresenta o cliente para A, e C é o cliente;

o distribuidor tem seu proprio negdcio, é independente e ndao ha altos
investimento;

E facultado ao distribuidor treinar pessoas a fim de torna-las distribuidores; e,

A recorrente, a seu critério, pode contratar distribuidor ascendente para
auxilia-la em sua atividade, remunerando-o pelo conjunto das atividades
prestadas.

O modelo aponta como forma de remuneracdo a venda direta e/ou a formagdo de

equipes da seguinte forma:

Art. 72. O PENN é um modelo de negdcio de livre adesao, baseado na confianca,
determinacao, empreendedorismo e credibilidade que permite ao D.A.:

| - Venda direta — por meio da qual o D.A. obtém lucro por intermédio das vendas
de sua propria distribuicdo; e ou,

Il - Formacgdo de equipe de D.A. — por meio da qual o D.A. também podera ser
remunerado pela prestacdo de servico de promog¢ao de vendas ao D.A. que estiver
em nivel descendente ao seu, conforme sua posicao hierdrquica no PENN, nos
termos deste Estatuto. Este modelo permite ao D.A. maior capilaridade de novos
canais de distribuicao.

Pardgrafo Unico. D.A. descendente é aquele filiado a outro D. A,
independentemente do nivel de geracdo abaixo, vinculado a mesma lideranca.

O PENN traz diversas imposicdes contratuais ao distribuidor autorizado cujas

despesas contraidas sao:

a)
b)

c)

Abertura do negécio;
Frete na aquisicdo dos produtos;

Frete no retorno das mercadorias devolvidas;
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d) Aquisi¢cdo dos recursos audiovisuais e materiais de apoio a venda;
e) Cursos, treinamentos e eventos;

f) Vedacdo da venda via marketing digital, mala direta, dentre outros.
O art. 22 do Programa arrola a estrutura hierarquica da seguinte forma:

Art. 22. As estruturas hierarquicas das equipes sdo constituidas pelos seguintes
niveis:

a)D.A,;

b) D.A. Graduado Executivo;

c) D.A. Graduado Safira;

d) D.A. Graduado Rubi;

e) D.A. Graduado Rubi Ascendente;

f) D.A. Graduado Diamante;

g) D.A. Graduado Diamante Ascendente;

h) D.A. Graduado Brilhante;

i) D.A. Graduado Brilhante Ascendente;

j) D.A. Graduado Brilhante Presidente (Duplo, Triplo, Quadruplo e Quintuplo);
k) D.A. Graduado Presidente Diamond (Niveis I, II, lll, IV e V).

A recorrente é remunerada através do Servico de Promoc¢do de vendas, assim
definida:
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Art. 28. O valor cobrado do D.A., referente ao SPV prestado pela Nipponflex, sera
calculado mediante aplicacdo de percentual, conforme deliberacdo da AGG, sobre
as compras de produtos efetuadas pelo D.A.

Paragrafo Primeiro. Do valor cobrado a titulo de SPV, a Nipponflex reserva-se o
direito de reter um percentual de taxa de administracao.

Paragrafo Segundo. Nao incide cobranca de SPV do D.A. sobre compras de
produtos das linhas: box, cabeceira, material para eventos e de apoio a venda.

Art. 29. O D.A. que prestar SPV a sua equipe descendente, observando o contido

MIH

na letra “1” do Art. 14, sera remunerado nos termos dos capitulos seguintes.
Os Distribuidores, por sua vez sdao remunerados da seguinte forma:

Art. 30. Nos termos do disposto no art. 14, alineas “k” e “I” deste Estatuto, a
Nipponflex podera subcontratar o D.A., devidamente qualificado nos termos do
capitulo XVII, para a presta¢do do servico de promogao de vendas.

Pardgrafo primeiro: Havendo a subcontratagao do D. A. para a realizagdo deste
servico, tera ele direito ao SPV direto, que é uma remuneracao sobre os valores
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cobrados de SPV pela Nipponflex do D.A das linhas descendentes (primeira,
segunda e terceira geracao) daquele D.A subcontratado e que prestou o referido
servigo, sendo os seguintes percentuais:

1 -27,03% sobre o valor de SPV cobrado da primeira geragao;
11 - 13,51% sobre o valor de SPV cobrado da segunda geragao;
Il - 5,41% sobre o valor de SPV cobrado da terceira geragao.

Paragrafo segundo. Para apuracdo do SPV direto a ser pago ao D. A
subcontratado, exclui-se da base de calculo o valor da taxa de administragao
cobrada pela Nipponflex conforme politica interna.

Nas graduacbes promovidas pela recorrente é cobrado valor sobre SPV, quando
executivo, safira e rubi a graduagao exige, por exemplo:

Art. 32. Para conquistar a Graduacdo Executivo, o D.A. deve cumprir com os
seguintes requisitos:

| - Efetuar 20 (vinte) pontos/més com a sua equipe de D.A. descendente, em 2
(dois) meses consecutivos, sendo no minimo 6 (seis) pontos individuais, ou;

Il - Ter em sua equipe descendente 1 (um) Graduado Executivo (ou graduagdo
superior), e efetuar em sua prépria distribuicdo, 30% (trinta por cento) da quota
de Graduacg3o Executivo,6 (seis) pontos/més, em 2 (dois) meses consecutivos.

Pardgrafo Primeiro. O percentual do SPV de graduacdo do Graduado Executivo é
de:

a) 2,70% sobre o SPV cobrado da sua distribuidora e de seu D.A. descendente,
sem limite de geracgao.
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Conclui-se que a receita da recorrente provém da venda de seus produtos aos
distribuidores autorizados, do servi¢co de promogdo de vendas e da taxa de administracdo sobre o
referido servico, em percentuais definidos na Assembleia de Graduagao de janeiro de 2017:

1) Produtos (percentuais nao localizados);
2) 69,81% de SPV;
3) Retencdo de 10% do SPV;

4) Pagamento ao subcontratado de 45,95% sobre o SPV pago pela 12 geracdo
(27,03), 22 geracdo (13,51) e 32 geracdo (5,41);

5) Também SPV sobre as graduagdes em percentuais estabelecidos no PENN.

3. Contratos celebrados pela recorrente de prestador e tomador de servigos de promogdo de
vendas (SPV) e Metodologia dos pagamentos.
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Das provas colacionadas aos autos, reproduzo trechos dos contratos firmados entre
a recorrente e seus prestadores/tomadores:

Recorrente como contratado/prestador (A Q Nakata ME):

DAS CLAUSULAS E CONDICOES

CLAUSULA 1°, O presente Contrato tem por objeto a prestacdo de Servigos de Promogdo de Vendas, denominado SPV, pela

QQNTR&QA porc a CONTRATANTE ctrcves da orgcnnzogoo de evemos consultonos tfreinamentos, _reynides,

(videoconferéncia,
telefonemas, e- mcul e mensogem de texto) olem de apoio na orgcnuzocoo e reolzcgoo de eventos, observado o Plano
Exclusivo de Negocios Nipponflex - PENN,

CLAUSULA 2°. O Servigo de Promogd&o de Veridas-SPV compreende o conjunto de métodos e recursos que visam aumentar o
volume de vendas de um produto ou servigo. E, portanto, a atividade que desenvolve e gerencia métodos e recursos visando
maximizar as vendas da CONTRATANTE; de forma mais simples, representa o conjunto de medidas propostas/realizadas pela
CONTRATADA visando dar impulso as vendas da CONTRATANTE.
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Paragrafo primeiro. Na relagao entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, o Servico de Promogao de Vendas-SPV compreende
o desenvolvimento de politicas de venda, a elaboragao/fornecimento de materiais para apoio & venda, o
freinamento/capacitagdo do Distribuidor da CONTRATANTE, entre outras atividades pertinentes.

Paragrafo segundo. A CONTRATADA reserva-se o direito de subcontratar os servicos de promocdo de vendas. por intermédia

de um D.A. qudlificado que possua equipe descendente, compreendendo as seguintes atividades: gestdo de todos os niveis
descendentes de sua equipe, reunioes, freinamentos, consultorias de vendas, apoio presencial ou remoto e eventos, enfim,
qualquer servico que contribua para o aumento da produtividade de vendas, nos termos do PENN.

CLAUSULA 3°. A CONTRATANTE declara que antes de aceitar os termos e condigdes do presente Contrato, tomou
conhecimento e concordou com as regras do PENN e demais normas e regulamentos da CONTRATADA, bem como das
deliberagdes em Reunides e Assembleia de graduados.

Paragrafo Unico. A CONTRATANTE declara estar ciente de que os comunicados serdo divulgados no site oficial da
CONTRATADA e correspondéncias eletronicas e fisicas, encaminhados para os enderecos constantes no cadastro da
CONTRATANTE.

termos do PENN.

Paréagrafo Unico. N&o incidird cobranca de SPV sobre compras de produtos das linhas: box, cabeceira materigl parg eventos
e de apoio & venda.
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Recorrente como contratante/tomador:

CONSIDERACOES PRELIMINARES

Considerando que a CONTRATANTE fabrica e comercializa seus produtos, sejam eles de produgdo propria ou adquiridos de
terceiros, por intermédio de um sistema de vendas diretas, através da organizagdo de eventos, consultorias, treinamentos,
reunides, além de apoio na organizacdo e realizagdo de eventos, nos termos do Plano Exclusivo de Negdcios Nipponflex-
PENN.

Considerando que c CONTRATADA, além de comercializar os produtos fornecidos pela CONTRATANTE, exerce a atividade de
presta¢cdo de servicos de promoc¢do de vendas (CNAE 7319-0/02).

DAS CLAUSULAS E CONDICOES

CLAUSULA 1°, O presente Contrato tem por objeto a prestac@o de Servicos de Promocdo de Vendas, denominado SPV, pela
CONTRATADA junto a sua equipe descendente de Distribuidores, atraves da organizacdo de eventos, consultorias,
treinamentos, reunides, desenvolvimento de materiais, assembleias, convencoes, seja de maneira presencial ou remota
(videoconferéncia, telefonemas, e-mail e mensagem de texto) além de apoio na organizacdo e realizacdo de eventos,
observado o Plano Exclusivo de Negocios Nipponflex-PENN.

Parégrafo Unico: £ vedado & CONTRATADA prestar servicos & Distribuidores de outras equipes " crossed fine”.

CLAUSULA 2°. O Servigo de Promogdo de Vendas-SPV compreende o conjunto de métodos e recursos que visam aumentar o
volume de vendas de um produto ou servico. E, portanto, a atividade que desenvolve e gerencia métodos e recursos visando
maximizar as vendas do DISTRIBUIDOR: de forma mais simples, representa o conjunto de medidas propostas/realizadas pelo
prestador de servigo visando dar impulso as vendas.

Pardgrafo Unico. Na relagd@o entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, o Servico de Promogdo de Vendas-SPV, também
compreende o gerenciamento dos niveis descendentes da equipe de DISTRIBUIDORES, o desenvolvimento de politicas de
venda, a elaborag¢do/fornecimento de materiais para apoio & venda, o treinamento/capacitacdo do DISTRIBUIDOR, entre (

oufras atividades perfinentes.

CLAUSULA 4°, Para a prestag@o do Servico de Promocdo de Vendas a CONTRATADA deverd estar qualificada, e atender
concomitantemente aos seguintes requisitos:

a) Estar ativo no PENN;

b) Cumprir com as obrigagdes constantes no PENN;

c) Terredlizado compras, por intermédio de sua distribuidora, equivalentes ao minimo de 1 (um)] ponto ne més de referéncia
da apuracdo;

d) Estar devidamente regularizada junto aos érgdos publicos e obrigatoriamente possuir em seu objeto social, entre outras, o
ramo de atividade de promogdo de vendas (CNAE: 7319-0/02);

e} Emitir nota fiscal de prestag@o de servigos de promogao de vendas.
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CLAUSULA 5°. Pelos servigos prestados, a CONTRATANTE remunerard a CONTRATADA com base nos valores de SPV cobrado e
efefivamente recebido de sua equipe descendente.

Paragrafo Primeiro. Os percentuais mencionados no capuf desta Clausula serGo apurados segundo os critérios estabelecidos
no PENN,

Paragrafo Segundo.
cobrada pela CONTRATADA confarme politica interna.

Parégrafo Terceiro. O valor do SPV serd apurado no més subsequente ao da sua competéncia e serd liquidado até o Ultimo
dia do més, condicionado a apresentacdo da respectiva nota fiscal de prestagdo de servigos.

&5 "
[emunergcdo de SPV da méec gourado.

Paragrafo Unico. Caso a CONTRATADA possuga debitos junto & CONTRATANTE no momento da agpuragdo do SPV, ainda gue
ndo tenha cumprido @ gualificacGo nos termos do PENN, a remuneracdo de SPV serd utilizada especificamente para a
compensacdo do débito, observado o disposto no pardgrafo terceiro da Clausula 5° deste Contrato.

CLAUSULA 7°. Os fributos que incidem sobre a importancia paga pela CONTRATANTE, serdo retidos na fonte em conformidade
com a leaislacdo em viqor. se houver.

Extraem-se dos documentos as seguintes conclusdes:

a) Poderd a recorrente deduzir do SPV os valores devidos pelo distribuidor antes
do efetivo pagamento;
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b) Taxa de administracdo exigida pela recorrente;

c) Osdistribuidores sdo ao mesmo tempo distribuidores e promotores dos eventos
para qualificacao;

d) Necessidade de compra dos produtos pelos distribuidores e regularidade de sua

inscricao (CNPJ) junto aos érgdos publicos e com a empresa recorrente;

e) O recebimento do SPV pelos distribuidores estad condicionado ao cumprimento
da meta mensal estabelecida pelo PENN; e,

f) O SPV exigido pela recorrente tem por base o PENN.

4. Caso concreto e cotejo analitico.

Dos fatos narrados, e provas analisadas, concordo com as conclusdes da autoridade
fiscal, uma vez que ndo ha elementos que comprovem que a recorrente realiza suas vendas
mediante marketing multinivel.

A receita da recorrente é, em sua maioria, decorrente do SPV pago pelos
distribuidores na participacdo dos eventos, sobre os produtos adquiridos e, também, sobre a
captacdo de novos distribuidores pelos niveis de distribuidores, o que ja desatende aos critérios
do modelo defendido ‘marketing multinivel’, consoante pressupostos vistos inicialmente.

Além disso, ha diversas imposicdes (6nus) contraidas pelo distribuidor autorizado
sem contrapartida, a exemplo da compra mensal para que possa receber o SPV, e a
obrigatoriedade de participar e promover eventos controlados pela recorrente.

Percentual pago aos distribuidores da base é infimo diante das obrigacdes e metas
assumidas, guardando aos gestores do topo de pirdmide a maior parte do lucra com o negdcio,
incluindo a recorrente.

Perfilho, assim, o mesmo entendimento da fiscalizacdo de que a recorrente simula
contratos com seus distribuidores para computar créditos sobre os servicos tomados com seus
distribuidores, eis que:

a) Quem adquire o produto da recorrente para revenda é o préprio distribuidor
(tomador dos servicos);

b) Continuo o SPV e vinculado ao contrato de distribuicdo;

c) Poderd a recorrente deduzir do SPV os valores devidos pelo distribuidor antes
do efetivo pagamento; e,

d) Os distribuidores sdo ao mesmo tempo distribuidores e promotores dos eventos
para qualificacdo.

Cito trecho do relatadrio fiscal:
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(...

O que se verifica nesse caso é que empresa estabeleceu um método de
venda direta no qual os Distribuidores Autorizados sdo motivados e incentivados a
estabelecerem sua prépria rede de distribuicdo utilizando dos mesmos métodos
qgue a Nipponflex utiliza com seus distribuidores diretos, criando distribuidor de
segundo nivel, terceiro nivel e assim por diante. Com o intuito aumentar a
capacidade de venda do distribuidor, este é incentivado a replicar os mesmos
métodos utilizados pela Nipponflex em segundo e terceiro niveis etc. aumentando
a capilaridade da rede de distribuicdo e consequentemente aumentar o nimero
de compradores finais dos produtos vendidos, ou seja, ndo hd no método de
distribuicdo aqui mencionado nenhuma prestacao de “servico de promocdo de
vendas” destinada a incentivar o consumidor final para aquisicdo dos produtos,
mas, como toda venda direta, de motivacdao dos revendedores por meio de
incentivos financeiros e psicoldgicos para que estes, pelo uso do poder de
convencimento, angarie clientes adquirentes dos produtos e/ou distribuidores
que repliqguem esse método de vendas.

(...

Todo esse sistema de venda direta que a Nipponflex criou e mantem tem
em seu bojo um sistema de pagamentos cruzados por produtos e servigos que ela
denomina como “prestacdo de servicos de promocdo de vendas” por meio do
PENN, na qual participam a Nipponflex e os Distribuidores Autorizados nos polos
dos seguintes contratos:

1 — Contrato de Compra e Venda:

OBJETO DO CONTRATO: Colchdes e seus acessorios:
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VENDEDOR: Nipponflex;

COMPRADOR: Distribuidor Autorizado.

2 — Contrato de Prestacdo de Servicos de Promocao de Vendas:

OBJETO DO CONTRATO: “Promocdo de Vendas” de Colchdes da Nipponflex;
PRESTADOR: Nipponflex;

TOMADOR: Distribuidor Autorizado.

3 — Contrato de Prestacao de Servigcos de Promocao de Vendas:

OBJETO DO CONTRATO: “Promogao de Vendas” de Colchdes da Nipponflex;
PRESTADOR: Distribuidor Autorizado;

TOMADOR: Nipponflex.

(-..)

A insercdo de uma ficticia “prestacdo de servicos de promocdo de vendas”
neste sistema de venda direta sé pode ser compreendido pela andlise do sistema

= a1




O
(@)
<
o
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
o

ACORDAO 3101-004.009 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10340.721003/2022-05

de tributacdo do PIS e da Cofins, porquanto, uma empresa industrial ndo tem
direito a créditos de PIS e de Cofins relativos aos servicos pagos que ndo sejam
diretamente ligados a producdo dos produtos, assim a estratagema pode ser
exemplificada de seguinte forma: se o produto, no presente caso colchdo, tem
preco de venda RS 1.200,00, em vez de cobrar do revendedor RS 1.200,00 como
preco do produto, cobra-se RS 800,00 pelo colchdo e o restante, 50% do valor do
colch3o, R$400,00, como prego pago pela “prestacdo de servicos de promogido de
vendas”. Para o Distribuidor Autorizado que adquire o produto ndo teria maiores
consequéncias, pois em termos financeiros ndo mudaria nada, mas para
tributacdo do PIS e do Cofins da empresa vendedora teria um impacto
substancial, pois abriria agora a possibilidade de utilizar créditos de servicos que
estavam antes vedados.

A operacdo mostra-se, entdo, simulada e, por isso, nego provimento ao recurso
voluntario da empresa recorrente.

- Recurso de oficio.

Por suposta auséncia de prova clara dos atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatuto, a DRJ excluiu do polo passivo da autuacdo o
administrador ndo sécio Jefferson Braz Ferreira, decisdo mantida pela Conselheira Relatora.

Discordo e penso que o referido sujeito deve permanecer no polo passivo da
autuacao como responsavel solidario, como demonstrado.

Como muito bem exposto pela fiscalizagcdo Jefferson Braz Ferreira tinha participa¢ao
ativa no esquema orquestrado, iniciando no quadro como distribuidor autorizado até se tornar
diretor executivo da Recorrente, caminhando até figurar na qualidade de sdécio. Ademais,
participou das assembleias dos distribuidores (graduacdes) e deu suporte na elaboracdo dos
planos de negdcios (PENN).

Tragando a linha do tempo, percebe-se que antes dos fatos, Jefferson ja ingressara
no quadro societdrio como Administrador vindo, ao depois, se tornar Unico sdcio da Recorrente. E,
ainda, constituiu empresa com o propésito de adquirir a Recorrente o que, certamente, ja vinha
sendo tratado com as antigas sécias.

Na alteragdo contratual de 06/12/2016 as sécias da Recorrente TRUE, AUTHENTIC e
STRONG o elegeram como Administrador ndo sécio. Posteriormente, a TAS HOLDING é constituida
(24/07/2017) tornando-se Unica sécia da Recorrente em 01/09/2017, quando retiradas da
sociedade as referidas empresas.

Curioso que no documento contdbil emitido em 03/06/2016 Jefferson ja figurava
como administrador, abaixo visto:
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Empresa: NIPPONFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE COLCHOES LTDA Folha: 0009

CNPJ: 03.717.227/0001-40 Ndmero livro: 0002

Periodo:  01/01/2012 - 31/12/2012 Emissso: _ 03/06/2016

CONSOLIDADO Hora: 07:52:59

Balancete de Verificagio
Codigo Classificagio Descrigéo da conta Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual
16633 3.5.5.01.017 Tarifa Cambio Importacdo 0,00 2.244,50 0,00 2.244,50D

393 3.5.5.01.019 Taxas Administrativas 0,00 73,50 0,00 73,500
395 3.5.5.02 RECEITAS FINANCEIRAS 0,00 0,00 16.720,88 16.720,88C
396 3.5.5.02.001 Descontos Obtidos 0,00 0,00 11.599,40 11.599,40C
398 3.5.5.02.003 Rendto. Aplic. Financeira 0,00 0,00 5.121,48 5.121,48C
401 3.6 OUTRAS RECEITAS/DESP. OPERACIONAIS 0,00 408.216,82 0,00 408.216,82D
411 3.6.2 DESPESAS 0,00 408.216,82 0,00 408.216,82D
424 36.2.01 Auto de Infragio 0,00 2.012,66 0,00 2.012,66D
412 36.2.01 Auto de Infragiio - Receita Estadual 0,00 6.503,32 0,00 6.503,32D
506 3.6.2.12 Bonficagbes/Brindes 0,00 399.700,84 0,00 399,700,84D
437 3.9 PROVISOES 0,00 1.670.700,42 0,00 1.670.700,42D
438 3.9.1 PROVISAO P/CONTR. SOCIAL 0,00 594.245,59 0,00 594.245,59D
439 39.1.01 Contribuigo Social 0,00 594.245,59 0,00 594.245,59D
440 3.9.2 PROVISAO P/IMPOSTO DE RENDA 0,00 1.076.454,83 0,00 1.076.454,83D
441 39.2.01 Imposto de Renda 0,00 1.076.454,83 0,00 1.076.454,83D
Jeferson Braz Ferreira Jonas Ziroldi
Administrador Reg. CRC - PR-02434208
CPF: 801.883.209-97 CPF: 308.822.579-00

A empresa BUSINESS PARTICIPACOES (14/10/2013) que tinha como sécios Jefferson
e sua esposa Miriam Regina de Sales Ferreira, passou por alteragdes no quadro societdrio até
Jefferson se tornar Unico sécio e, ainda, o objeto social sofreu alteragées com exclusdo do servico
de ‘02) consultoria e treinamento em Vendas’. A empresa ingressou no quadro societdrio da
Recorrente em 05/2018.

Nesse interim, Jefferson tinha atuacdo ativa nas atividades da Recorrente, como
visto na ata datada de 30/01/2017, ocasido em que foi promovido a diretor executivo. Consta
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expressamente a sua participacdao na elaboracdo do Servico de Promogdao de Eventos e do
Programa Exclusivo de Negdcios Nipponflex (PENN):

(...) Finalizadas as falas iniciais, o Presidente, Sr. Valdenir fez uso da palavra para
informar que o Sr. Jeferson Braz Ferreira foi promovido a Diretor Executivo e o Sr.
Sergio Tanaka a Diretor Financeiro. Apds os cumprimentos, o Sr. Jeferson fez um
rdpido comentdrio, sobre o desenvolvimento e crescimento da empresa ao longo
dos anos, prestando a justa homenagem aqueles que se destacaram ao longo do
ano, parabenizando a todos. Na sequéncia, passou a tratar da pauta do dia,
conforme seque: 1) Aprovagdo do Plano Exclusivo de Negdcios da Nipponflex —
PENN. O Sr. Jeferson informou que vdrias reuniées foram feitas com o intuito de
construir, com a participagdo de todos o contetiido do Plano Exclusivo de
Negdcios da Nipponflex — PENN, com a regras para o negocio. A constru¢do do
modelo de negdcio contou com a participagdo de consultorias juridicas, fiscais e
contdbeis, na avaliagdo do modelo de negdcio proposto. A minuta do texto do
PENN e dos contratos de distribuigdo e prestagdo de servigo foram disponibilizados
a todos os Graduados e Distribuidores na data de 16/01/2017, no portal do
Distribuidor e ficou aberto a consideracées até a data de 20/01/2017. Assim, apds
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este processo, e, apods todos terem oportunidade de contribuir, nesta assembleia o
PENN segue para aprovag¢do. Apresentado o PENN, todos os esclarecimentos
foram realizados. Colocado em votagcdo, e ndo havendo oposicdo ao modelo
apresentado, o PENN foi aprovado por unanimidade, com vigéncia inicial a partir
de 01/03/2017.

Jefferson foi promovido a diretor executivo, no entanto, ja era administrador nao
socio da sociedade empresarial desde 16/05/2016 inclusive, tendo atuado na confec¢do do
programa que culminou na exponencial receita da Recorrente e, em consequéncia, na lavratura do
auto de infragao.

Corroborando, afirma a empresa recorrente (e-fl. 2.875):

1.3. as atas das “Assembleia Geral de Graduados” realizadas nas quais foram
determinados os percentuais que incidiriam sobre as compras de produtos para
fins de calculo do valor dos servigcos prestados, conforme clausula 42 do contrato.

R: Em atendimento ao Item 1.3 a empresa apresenta Ata da Assembleia Geral de
Graduados 2017 com lista eletronica de presenca e esclarece que esta

apresentando apenas a Ata da Assembleia Geral de Graduados

2017, pois foi naquela reunido que restou consolidado e aprovado,

ap6s anos de estudo, 0 PENN e o percentual definido para cobranga do SPV do
Distribuidor, percentual este que ndo sofreu alteragées, permanecendo até o
momento, o que consta na Ata da Assembleia Geral de Graduados 2017. O
arquivo estd denominado como:

Iltem 1.3 Ata Assembleia Geral de Graduados 2017.pdf
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Conclui-se, assim, que os fatos apurados pela autoridade fiscal atraem a
responsabilidade do art. 135 inciso Ill do CTN ao caso concreto, visto que Jefferson, na qualidade
de administrador ndo sdcio:

a) Atuava com plenos poderes nas empresas NIPPONFLEX, NIPPONFLEX HOLDIND,
TAS HOLDING E BUSINESS PARTICIPACOES, o que pode causar, até mesmo,
confusdo patrimonial;

e) Firmando contratos como prestador e tomador dos servicos de promogao de
eventos (SPV), simulou contratos com os distribuidores de prestacdo de servicos
terceirizada, uma vez que quem adquire o produto da recorrente para revenda
€ o proprio distribuidor (tomador dos servicos) e dada a continuidade do SPV
gue vinculado ao contrato de distribuicao; e,

b) O percentual corresponde a comissdo ndo sé era infima como, na verdade,
representava parcela da porcentagem ja paga pelo distribuidor sobre as
compras (SPV) que, portanto, reavia parte do SPV pago.
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Cumpre destacar, por fim, que o cardter doloso estd configurado em razao (i) dos
contratos simulados, (ii) da imposicdo da compra dos produtos da recorrente pelos distribuidores
nos eventos patrocinados por eles; (iii) na elaboracdo do plano de negdécios (PENN); e, (iv) nas
alteragdes e constituicdo das empresas.

Logo, dou provimento ao recurso de oficio para reformar a decisdo da DRJ e manter
como responsavel solidario o administrador Jefferson Braz Ferreira.

Conclusdo.

Expostas as razoes faticas, divirjo da Conselheira Relatora para negar provimento
ao recurso voluntario da empresa NIPPONFLEX bem como, dar provimento ao recurso de oficio
(remessa necessaria).

E como voto.
Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa
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